
Regido  pela  Lei  n.° 10.520,  de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela  Lei  n.° 8.666 de 21/06/93 e suas alterações

posteriores, Lei N° 123 de 14 de dezembro de 2006 e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO

A  Pregoeira  do  Município  de ACOPIARA,  designada  pela  Portaria  n° 421/2021  de  Os  de  JULH0 de 2021,  toma  públíco  para
conhecimento de todos os  interessados que as 09:00  horas do dia 04 de Agosto de 2021,  na sede da Comissão  no Centro
Administrativo  da  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA,  situada  na  Avenida  José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeíra,  Acopiara  -
Cearà, CEP: 63560-000, em sessão pública, em sessão pública, darà inicio aos procedimentos de recebimento e abertura dos
envelopes  concementes  às  propostas  de  preços,  formalização  de  lances  verbais  e  documentos  de  habilitação  da  licitação
modalidade  PREGÂO  PRESENCIAL N° 2021.07.09.01.  identificado abaixo,  mediante as condições estabelecidas  no  presente
Edital e seiis anexos.

Objeto:

CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    PARA    A    PRESTAÇÃO    DE    SERVIÇOS    DE
ASSESSORIA   E   CONSULTORIA   NA  ÁREA   DE   GESTÃO   E   FISCALIZAÇÂO   DE
CONTRATOS,           lNCLUINDO          A          IMPLANTAÇAO,          TREINAMENTO          E

DISPONIBILIZAÇÂO     DE     SISTEMA    DE    ACOMPANHAMENT0     E     CONTROLE,
GERENCIANDO   AS    AVENÇAS    EM    EXECUÇÃO,    JUNTO   A   SECRETARIA    DE
ADMINISTRAÇAO  E  FINANÇAS  E SECRETARIA DE  EDUCAÇAO  DO  MUNICIPIO  DE

ACOPIARA,  CONFORME  PRojETO  BÁSICon-ERMO  DE  REFERÊNCIA EM ANEXO
AO  EDITAL.

ipo, Menor Preço

Critério de Julgamento: Global

Espécie: Pregão Presencial

Secretaria/Órgão l nteressado :
SECRETARIA DE ADMINSITRAÇÃO E FINANÇAS

SECRETARIA DE  EDUCACÃO;

DEFINICÕES  GERALS:

T.estalk#ffi3éÂ*:\:::::#b#avq#*loas?,re#sen#ist#comosmümossignfficados:
2.              LIcrrANTE: Pessoa Jurídti que participa desta licitação;
3.    HABILn.AÇÃ0:   Documentos  referentes  à  verificação  atualizada  da  situação  jurídica,   regularidade  fiscal  e  trabalhísta,

glst#ll##crA#:#Á?##L#:â::i##o:Éri%#:::ã:q\#i*:i;P?st##::#;opostadepreços;
'|             5.    CONTRATANTE:    0    Município   de   ACOPIARA,    atràvé;   d'o(s)   Órgão{s)   competent`e(s')   q.ue   é(são)   signatário(s)   do

instrumento contratual;

6.   VENCEDORA:   Pessoa   Jurídica   à   qual   foi   adjudicado   o   objeto   desta   licitação,   e   é   signatária   do   Contrato   com   a

j,            àdm.i.njs^tr.eç,ã.o.Eçb|i99.;__.`,_..,í..^ ,..-.. i           ...7.    FISCALIZAÇÃO/lNTERVENIÊNCIA:     A     Prefeitura     Municipal     de    ACOPIARA,     que     é     o     órgão     encarregado     do

acompanhan]ento e fiscalização do fornecimento;
8.    PREGOEIRA:  Servidora  designada  por  ato  do  titular  do  Poder  Executivo  Municipal,  que  realizará  os  procedimentos  de
credenciamento  dos  interessados,  recebimento  dos  envelopes  das  propostas  de  preços  e  da  documentação  de  habilitação,
abertura dos envelopes, o seu exame e a classificação dos proporientes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à
escolha da proposta ou do lance de menor preço,  adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos   da  equipe  de   apoio,   recebimento,   o   exame   e  a   decisão   sobre   recursos  e  o   encaminhamento  do   processo
devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e ou a contratação;
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9.      EQUIPE  DE  APolo:  Equipe  designada  por ato  do  titular  do  Poder  Executivo  Municipal,  fomada  por,no  mínimo,  02
servidores que prestarão a necessària assistência a PREGOEIRA durante a nealização do pregão;
10,    AUTORIDADE  SUPERIOR:  É  o  titular  do  Órgão  ou  entidade  de  origem  desta  licitação,  Ordenadora  de  Despesa  do(s)
Órgão(s) competente(s), incumbido de definh o objeto da licitação, elaborar seu Projeto Básico/Termo de referência, determinar
a abertura da licitação,  decidir os  recursos contra atos da Pregoeira,  adjudicar o objeto ao vencedor,  no caso de interposição
de recurso, homologar o resultado da licitação e promo\/er a celebração do Contrato e contratos;
11.  LOTE:  Cada parcela que perfàz o objeto desta licitação.
12.  PMA: -Prefeitura Mu"pal de ACOPIARA.

COMPÕEMi5E 0 PRESENTE EDrTAL DAS PARTES A E 8, CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS:
PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e fomalização do Contrato/contrato.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 -Prpjeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo de Proposta de Preços;
Anexo  111 -Modelçi de Declarações/Procuração;

Anexo lv -Minuta do Contrato.

1-DO  OBJETO
~¢:s„S*Éi~ -------mllE===:.====irEii:.,.-                                           ~.            _-__ __ _.

À.és-EâsàrÊiÂntÊ'iêiàaRêouíi:Riàr#etoÁRCEOA"TDTTâÊ§?Ã3EEE"F?SRCEÂâzEâ#oADER5âTNA.çá3oDs:fNECRLVJfNODS.DÃ

!MEpãTÊNfTtAR#'DÊTSR:!N#Êc#A;çXÃ!o°E;oÊX;E:c:#N!ip£Zfgç¥ÃT°&cDôEp::EàE,E¥cÂORkRF:DRÊMCE£DMPMPÉfioftjs:Tí#F8°s,ECEOFflFN:ARNN:Ç:A°sLDEÍ
REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL, tudo de acordo com as especificações dos Anexos, parte integrante deste edital.

2 . DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO
.                   `:9:3B-ç srí.vríxí;!BBP.y   sEBP3Ài9.i                                                     _                    _==::.   -

2.1  -Recebimento dos documentos de condições de par[icipação, credenciamento, dos envelopes de "propostas de preços" e
-documentos de habilitação";

2.2 -Ven.ficação das condições de participação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;
2.3 -Abertura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classificação inicial;
2.4 - Lances verbais entre os classificados;
2.5 -Habilitação do lícitante melhor classificado;

2.6 - Recursos;
2.7 -Adjudicação;

3 -  DAS CONDIÇÕES  DE PARTICIPAÇÃO

PODERÃO PARTICIPAR DESTA LLCITA
3.1  -pessoa juridica sob  a denominação de  sociedades  empresârias  (sociedades em  nome coletivo,  em  comandita simples,
em  comandita  por ações,  anônima e  limitada)  e de sociedades simples  (associações,  fundações e sociedades cooperativas)
regulamente  estabelecidos  neste  Pais,   cadastrados  ou   não   no   Cadastro  de  Fomecedores  da   Prefeitura  Miinicipal   de
ACOPIARA e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor,  deste edital,  inclusive tendo seus objetivos sociais
compatíveis com o objeto da licitação.

3.1.1  -A total  incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação implicará na impossibilidade de
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3.2 -licítantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
3.2.1   -  Se  antes  do   início   da   abehura  dos  envelopes  de   preço  for  constatada   a  comunhão   de   sócios,   diretores   ou
representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do cer[ame.
3.2.2  -  Se  constatada  a comunhão  de sócios,  diretores  ou  represen!antes  entre  licitantes  pariicipantes  após  a  abertura  dos
envelopes de preço,  os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do cename,  independentemente do

preço proposto.
3.3  -  Os  interessados  que  se  encontrem  em  processo  de  falência  ou  concordata,  de  dissolução,  de  fusão,  de  cisão  ou  de
incorporação,   ou   ainda,   que  estejam   cumpn.ndo  suspensão  temporária  de  participação  em   licitação  ou   impedimento  de
contratar com  a  Prefeitura  Municipal de ACOPIARA-CE,  ou tenham sido declaradas inidôneas e estejam  impedidas de licitar
ou contratar com a Adminístração Pública Federal,  Estadual e Municipal,  bem como licitantes que se apresentem constituídos
na foma de empresas em consórcio, ou ainda.
3.4  -  Empresas  cujos  diretores,  gerentes,  sócios  e  responsáveis  técnicos  sejam  servidores  ou  dirigentes  da  PREFEITURA
MUNICIPAL DE ACOPIARA,  membro efetivo ou substitiito da Comissão de Pregão,  bem como a PREGOEIRA ou membro da
Equipe de Apoio.

3.5  -  A(s)  empresa(s)  pariicipante(s)  do  presente  processo  licitatório  deverá(ão)  esíar ci.enfe que  o  objeto  adquirido  estarà
sujeito à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no
Projeto  Básicon-ermo de  Referência da presente licitação ou seja um produto de qualidade inferior ao solícitado ou ainda por

questão de interesse público devidamente justificado.
3.6  -  A  pariicipação  na  licitação  implica  automaticamente  na  aceitação  integral  e  irretratável  dos  temos  e  conteúdos  deste
edital  e  seus  anexos,  a  observância  dos  preceitos  legais  e  regulamentos  em  vigor;  e  a  responsabilidade  pela  fidelidade  e

|        !eg,tjmÁ:aed#r::::f:Tq:çaãeídea:ocsoàoocuMTcer:teo#rperseasse'LaÊ;seeEmmqp:::qause::aÊ:qduae'ic:tapçoãrioé (EPP)' confom,e íncisos , e ,, do
Artigo 3° da Lei  Complementar n°  123,  de  14 de dezembro de 2006, e que pretenderem usuftuírem de seu§  benefícios nesta
licitação  do  regime  diferenciado  e  favorecído  previsto  naquela  lei,  deverão  apresentar,   no  ato  do  CREDENCIAMENTO  a
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial,  nos temos do art. 8° da lN  103/2007 do DNRC -Departamento Nacional
de Regístro no Comércio,
3.8 -As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Pohe

(EPP) que não apresentarem a certidão prevista no subitem anterior,  poderão participar nomalmente do certame,  porém,  em
igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.
3.09 - 0 início da sessão de credenciamento dar-se-á até o horário previsto no preâmbulo deste edital sem tolerância (para os

proponentes) para possíveis atrasos, podendo haver atrasos exclusivamente por pahe da Comissão, somente em caso fortuito
ou de força maior.
3.10 -Os documentos quanto a comprovação de condições de par[icipação, deverão ser apresentados junto aos documentos

odecredenc}amentmafomadoitem4.6e4.8.
4 - DO CREDENCIAMENTO

_      __                                 -----                                       _____=

4.1  -No dia, hora e local definidos no preãmbulo deste Edital, será realizada sessão pública para recebimento dos documentos
necessários  à  condição  de  participação,  Credenciamento,  envelopes  contendo  as  Propostas  de  Preços  e  Documentos  de
Habilitação, devendo o Ínteressado ou seu representante, se for o caso, credenciar-se a perante Pregoeira Oficíal do Municipio
de ACOPIARA.
4.2 - Cada licitante deverâ apresentar-se com apenas 01  (um) representante, devidamente munido de documentação hábil de
credenciamento,  o  qual  será  o  único  admitido  a  intervir  nas  diversas fases  do  procedimento  licitatório,  respondendo  assim,

para todos os efeitos, pelo licitante representado.
4.3 -Tão somente a pes§oa credenciada poderá jntervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para esse efeito, um único

:eep:exiíunst!:t;upj:;::'tda;t;#bt::easss::,iantesrepresentadasass,mdeveraesco,herqua,empresaomAP;e;e!k
4.4 - Nenhuma pessoa,  ainda que munida de procuração,  poderá representar maís de  uma empresa neste Pregão, sob pena
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caso   não  os  tenha  feito,poderão   nomear  representantes,4.5   -   No   decorrer   do   procedimento   licitatón.o,   os   licitantes
descredenciar ou  substituir os jâ  nomeados,  desde  que  apresente os  documentos  exigidos  neste  item.  Entretanto,  não  serà
admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa/entidade licitante.

DOCUMENTOS EXIGIDOS NESTA FASE

4.6 -Para o credenciamento do representame de\Íerão ser apresentados os segumtes documentos:
4.6.1  -Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do representante, vàlido na forma da kst; e
4.6.2   -   Procuração   pública   ou,   Ínstrumento   pahicular  de   mandato   (com   fima   reconhecida),   conforme   modelo

discriminado  no item  1  do ANEXO  111  deste  Ed",  caso o representante  não sçja sócio-genente,  díretor do licitante ou titular de
firma indMdual; e

4.6.3  -  Documento  qiie  comprove  a  titularidade  do  outorgante  (Ato  Constitutivo  e  aditivos,  Estatuto  Ou  Contrato
Social e todos os aditivos e/ou Consomado em \/igor de\/idamente registrado, ata de sua eleição, etc.); e

4.6.4  -  Declaração  de  Pleno  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às  exigências  quamo  à  proposta  e  à
hhabilitação previstas no Edffl, conforme modelo disposto no tim 2 do ANEXO  111 deste Edital; e

4.7  -  Caso  o  credenciado  da  pessoa  jurídti  licitante  seja  sócio-gerente,  diretor  do  licitante  ou  titular  de  firma  individual,
dlspondo  por si  só de  poderes  de  repnesentação,  deverão  ser apresentados documentos que compmvem tal  condição  (atos
constitutivos da pessoa juridica,  ata de sua eleição,  etc.),  nos quais estejam expressos seus  poderes para exercer direitos e
assumir obrigações em decomência de tal investidura,  acompanhado do documento oficial de identificação.
4.8 - Os documentos elencados no subitem 4.6 deverão ser apresentados em separado dos envelopes de Proposta de Preço e
de Documentos de Habilitação, para que possam ser analisados no inicio dos trabalhos.
4.9   -   A   incorreção   ou   não   apresentação   dos   documentos   de   que   tratam   os   subitens   anteriores   não   implicará   na
desclassificação  do  proponente.  Todavia,  impedirá  o  representante  de  se  manifestar  e  responder  pelo  pariicipante  nas
diversas etapas do  procedimento,  tendo em  vista o  Credenciamento que esta etapa é fundamental  e obrigatória ao  presente
orocesso   (Art.   11,   inc.   lv  do   Decreto   n°   3.555   de   08/08/2000),   exceto   a   ausência   do   item   4.6.4,   bem   como   a   total
incompatibilidade  do  objeto  social  da  proponente  com  o  objeto  da  licitação,  na  qual  estes,  implicam  no  descumprimento  das
condições de  partícipação  e consequentemente enseja  ao desatendimento  quanto  às  exigências  editalícias,  proporcionando,
assim,   a  elimínação  sumária  do  competente  processo  licitatório,   acarretando  ao  não  prosseguimento  e  paíticipação  nos
demais procedimentos e fases.
4.10  -A  PREGOEIRA  ao  iniciar os  trabalhos,  promoverá  a  chamada  para  credenciamento  de  todos  os  interessados  para
entregarem os documentos de credenciamento e envelopes, caso não exista demais manifestações, dar-se-á por encerrada a
etapa de credenciamento, não se admítindo licitantes retardatários.
4.11   -A  declaração  exigida  no  credenciamento,  quando  não  vier  com  firma  reconhecida  em  cariório  deverá  vir
acompanhada com  o documento de  identidade ou  equivalente do signatário/assinante,  para que seja confi.ontada a
assinatura.

5 -DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E ENVELOPES
/'------__
5.1  -Além dos documentos de condição de pariicipação, credenciamento, previstos nos itens 3 e 4, cada licitante deverá ainda
apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: "Proposta de Preço" e "Dociimentos de Habilitação".
5.2- Os conjuntos de documentos relativos à "Proposta de Preços" e aos "Documentos de  Habilitação" deverão ser entregues
em   envelopes  separados,   opacos  e   lacrados,   rubn.cados   no  fecho,   endereçados  à   Prefeitura   Municipal  de  ACOPIARA,
identificados com o número da presente licitação,  com o nome do licitante, o número do CNPJ,  os títulos dos seus conteúdos

("Proposta de Preço" ou "Documentos de Habilitaçãon),  respectivamente.
5.3. Todos  os  documentos  necessários  à  pariicipação  na  presente  licitação  poderão ser apresentados  em  original,
cópia de publicações em órgão da impressão oficial, cópia do original autenticada por cariório competente.
5.3.1-  Não  serão  aceitos  documentos  apresentados  por  meio  de  fitas,  discos  magnéticos,  filmes  ou  cópias  em  fac-símile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catálogos  apenas  como  foma  de  ilustração  das
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5.3.2-  Os  documentos  necessários  à  pariicipação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  de  condições de

par[icipação,  credenciamento,  as  propostas  de  preços  e  documentos  referentes  à  habilitação,  deverão  ser apresentados  no
idíoma oficial do Brasil.

5.3.3- Quaisquer documentos  necessários à participação no presente certame licitatório,  apresentados em  língua estrangeira,
deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o Ídioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
5.4  -  Nas  certidões  apresentadas  neste  processo,  quando  não  consignado  o  respectivo  prazo  de  validade  em  seu  bojo,
deverão  ter sido  emitidas  nos  60  (SESSENTA)  DIAS  anteriores  à  data  marcada  para  o  recebimento  dos  envelopes,  salvo
determínação legal específica em contrário, comprovada mediante documento.

5.4.1  -Excetuam a exigência anterior, os documentos a que se referem os itens 7.4.1  e 7.4.2 deste edital;

6 -DAS PROPOSTAS DE PREçOS
'             t=__   ___  __                                     -                                                               _

6.1  ~  A  proposta  de  preços  deverà  ser elaborada  em  01   (UMA)  VIA em  papel  timbrado  ou  com  carimbo  com  os  dados  do
interessado,  manuscrita em  letra de forma em tinta não  lavàvel  ou  confeccionada  por máquina,  impresso  por computador ou

qualquer  processo  eletrônico,  sem  alternativas,  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  datada  e  assinada,  e,  contendo  na  parte
externa do envelope correspondente as seguintes indicações:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
PREGÃO  PRESENCIAL N.° 2021.07.09.01

LICITANTE:                                                   CNPJ

ENVELOPE N.° 01  (PROPOSTA DE PREÇOS)

6.2-A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO 11 deste Edital, contendo:
6.2.1-A modalidade e o número da licitação;

6.2.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
6.2.3- Razão Social, CNPJ, endereço, número da conta corrente, agência bancán.a, identificação do respectivo banco,
e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico do proponente;
6.2.4- Prazo de execução será de 12 (doze) meses confome os termos do edital;
6.2.5- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.2.6-Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação, confome Temo de Referêncía/Projeto Básico;
6.2.7-Os valores unitários em algarismos de cada item;
6.2.8 -Valor Global, em algarismo e por extenso;
6.2.9  -  Declaração  da  licitante  que,  nos  valores  apresentados  acima,  estão  inclusos  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,  deslocamentos de pessoal,  custos e demais
despesas que possam  incídir sobre o fornecimento licitado,  inclusive a margem de lucro.

6.3  -  Caso  a  Proposta  de  Preço  apresentada,  esteja  sem  a  devida  assinatura,  na foma do  item  6.1  deste  edital,  a  mesma

poderá   ser  assínada   no   momento   da   constatação   da   falha,   desde   que   os   responsáveis   legais   estejam   previamente
credenciados e estejam presentes na sessão correspondente e credencíados para o ato.
6.4 - Os  preços  constantes da  proposta do  licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula,  cabendo ao
licitante  proceder ao  arredondamento  ou  desprezar os  números  apôs  as  duas  casas decimais  dos  centavos,  e  deverão  ser
cotados em moeda corrente nacional.
6.5  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  díreito  de  pleitear qualquer
alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omis§ão ou qualquer outro argumento não previsto em leí.
6.6  -  Ocorrendo díscrepãncia entre os  preços unítán.os e totais,  prevalecerão os  primeiros,  podendo a  Pregoeira proceder às
correções necessàrias quanto aos resultados dos cálculos dos valores totais dos itens corrigidos.
6.7 -Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
6.7.1-A proposta deve contemplar o quantitativo e especificação do item em sua totalidade confome licitado.
6.8 -A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os temos do edital e seus anexos, em especial

quanto  à  especificação  dos  bens  e  as  condições  de  participação,  competição,  julgamento  e  fomalizaç Contrato,  bem
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como a aceitação e sujeição  integral  às suas disposições e
alterada e consolidada.

à  legislação aplicável,  às  Leis  Federais  n°  10.520/02  e  8.666/93,

6.9 - Os preços a serem cotados deverão  levar em conta os  preços estimados  para a contratação,  insertos na planilha anexa
ao processo.
6.10  -Na  análise  das  propostas  de  preço  a  Pregoeira  observará  preferencialmente  o  preço  unitário,  facultando-lhe,  porém,
segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total.
6.11  -Serà desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com o item 6 deste edital.
6.12  -  Somente  serão  aceitos  os  documentos  acondicionados   no  envelope  ]`A"   não  sendo  admitido  o  recebimento  pela
Pregoeira, de qualquer outro documento, nem pemitido à licitante fazer qualquer adendo aos jâ entregues a Pregoeira.
6.13 -A Pregoeira poderâ, a qualquer tempo, solicitar demonstração do objeto desta licitação para melhor avaliação, ficando o
licitante  obrigado,  sob  pena  de  desclassificação,  a  apresentar tal  amostra/demonstração,  no  prazo  definido  pela  Pregoeira,
contados a partir da intimação.
6.13.1  -No caso a amostra do item, esta serà recebida da forma designada pela Pregoeira,  no prazo estipulado,  remetida ao
Órgão interessado na licitação, por ocasião da abertura das propostas de preços, e analisada por técnico designado pelo titular
do Órgão, devendo o laudo ser devidamente datado e assinado por quem o emitiu e visado pelo titular do Órgão.
Ô.13.2 -No caso da situação referida anteriomente no item 6.13 e 6.13.1, a Pregoeira fomecerá aos Ínteressados, o resultado
o da análise feita pelos responsáveis técnicos, mediante Parecer Técnico, no prazo máximo dito no momento da demonstração
e procederà em seguida, dando continuidade nos trâmites seguintes do processo na foma do item 3 deste edital.

7 - DOS  DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO

7.1-0 envelope "Documentos de Habilitação" deverà conter os documentos exigidos em uma única viaj  e ser apresentado na
forma do subitem 5.2 deste edital,  contendo a seguinte inscrição no seu frontispício:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
PREGAO  PRESENCIAL N.° 2021.07.09.01

LICITANTE:                                                   CNPJ

ENVELOPE  N.° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO)

7.2- Os interessados não cadastrados na Prefeitura Municipal de ACOPIARA,  na forma dos anigos 34 a 37 da Lei  Federal  n.°
8.666/93,   alterada   e  consolidada,   habilitar-se-ão   à   presente   licitação   mediante   a   apresentação  dos  documentos   abaixo
relacionados  (subitens  7.3  a  7.7),  os  quais  serão  analisados  pela  Pregoeira  quanto  a  sua  autenticidade  e  o  seu  prazo  de
validade.

7.3 - RELATIVA À HABILITAÇÂO JURÍDICA:

7.3.1    REGISTRO   COMERCIAL,   no   caso   de   empresário   individual,   no   registro   público   de   empresa   mercantil   da   Junta

Comercial;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar  o  registro  da  Junta  onde  opera  com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2  -  AT0  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  0U  CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDADO  em  vigor  devidamente  registrado  no
registro   público  de  empresa   mercantil   da  Junta   Comercial,   em   se  tratando  de  sociedades  empresàrias  e,   no  caso  de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  da Junta  onde  opera com  averbação  no  registro  da Junta  onde tem  sede  a
matriz`

7.3.3 - lNSCRIÇÃO  D0 ATO  CONSTITUTIVO,  no caso de sociedades simples -exceto cooperativas - no  Cartório de  Registro
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,  no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência,  apresentar  o  registro  no  Cartór.io  de  Registro  das  Pessoas  Jurídicas  do  Estado  onde  opera  com  averbação  no
Cartório onde tem sede a matriz.
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ATO  DE  REGISTRO  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA  FUNCIONAMENTO  expedido  pelo  Órgão  competente,  quando  a  atividade
assim o exigir,
7.3.5 - Cópi.a de seu documento oficial de identificação (com foto) do(s) Sócio(s) Adminístrador(es), válido na foma da lei;
7.3.6 -Ceriidão especifica emitida pela junta comercial com data não superior a 30 (trinta) dias.
7.3.7 -Certidão simplificada emitida pela junta comercial com da{a não superior a 30 (trinta) dias.

7.4- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
7.4.2-Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, confome o caso, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, periinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.4.3-Provas de regularidade, em plena validade, para com:
7.4.3.1-a  Fazenda  Federal  (consistindo  em  Certidão  Conjunta  Negativa de  Débíto quanto  aos  Tributos  Federais e  a  DMda
Ativa da União (PGFN), abrangendo inclusive as contribuições previdenciàn.as;
7.4.3.2-a Fazenda Estadual (Cehidão Negativa de tributo estadual do domicilio da licítante);
7.4.3.3-   a   Fazenda   Wlunicipal   (Cehidão   Negativa  de   Débitos   Municipais)   do   domicilio   ou   sede   do   licitante,   ou   outra
equivalente, na foma da Lei;
7.4.3.4-o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS;
7.4.3.5-a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT).
7.4.4- As  Mcroempresas  (ME)  e  Empresas de  Pequeno  Porte (EPP)  deverão  apresentar toda a documentação exígida  para
efeito de co.mprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.4.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regulan.dade fiscal, será a§segurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo
temo  inícial  corresponderá  ao  momento  em  que  o  proponente for declarado  o vencedor do  certame,  prorrogàveis  por igual

periodo,  a  critério  da  Comissão  de  Pregões,  para  a  regulan.zação  da  documentação  e  emissão  de  eventuai§  certidões
negativas ou positivas com efeito de cenidão negativa;
7.4.6-  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  estabelecido,  implicará  decadência  do  direíto  à  conúatação,  sem

prejiiizo das sanções previstas no ar[. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes,  na
ordem de classificação, para a assínatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou lote, confome o caso.

7.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
7.5.1  -Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveís e apresentados na foma da lei,
devidamente  registram  na Junta  Comercial  de origem,  que comprovem  a boa situação financeira da empresa,  vedada a sua
substituição  por balancetes ou balanços provisórios,  podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados  há mais

0::m°o3p(;rrê:!c%:Sgeesredn:edoa;adímetoarresentaçã°daPropostaidevídamenteassinadosporcontabilistaregistradonocRc,bem
7.5.2 -As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Aberiura, devídamente
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado na Junta Comercial ou órgão
competente.
7.5.3  -  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contàbeis,  temo§  de  abehura  e  encerramento  do  livro  Diàrio,
transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a lN RFB vigente;
7.5.4 -Ceriidão negativa de falência/recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica;

7.6-RELATIVAÀQUALIFICAÇÃOTÉCNICA:
7.6.1  - Registro ou  lnscrição da Pessoa Jurídica, na entidade profissional competente -Conselho Regíonal de Administração -
CRA;

7.6.2.  Comprovação  de aptídão  para  desempenho  de  atMdade  perinente e compatível  com  o objeto  da  licitação,  mediante
atestado  de  capacidade  técnica,  fomecido  por  pessoa juridica de  direito  público  ou  privado,  comprovando  que  a  licitante já
executou e/ou está executando os serviços compatíveis com o objeto desta licitação. Em se tratando de atestado fomecido por
n^~~^^  :,,ríJ:--J_  J:__el_  __,..__1_     __1_   _,______±  __ç_   _             +
pessoa juridica de direito privado, este deverá vir com fima reco-nhecida do assinante.
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por pessoa juri'dica  de  direito  público  ou  privado  poderá vir com

7.6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO.PROFISSIONAL:

a)   Apresentar Declaração  com  indicação  explicita  da  equipe técnica,  pertencente  ao  seu  quadro  pemianente,  adequada  e

disponível  para a realização do objeto da licitação, composta de no mínimo 02 (doís) profissíonais, sendo:

b)   01   (um)  profissional  de  nível  superior,  em  àrea  similar e  compatível,  devidamente  reconhecido  pela  entidade  profissional
competente, com experiência comprovada na área objeto desta licitação;
c)   01  (um) profissional com comprovada experiência na área de contratações públicas.

7.6.3.1.  Entende-se,  para fins deste edital, como periencente ao quadro permanente: sócio, diretor, empregado ou contratado.
A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:

a)   Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social/contrato social e seus aditivos.

b)  Para diretor,  mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente regístrada junto ao Órgão
competente.

c)   Se  o  profissional  integrante da  equípe técnica  não for sócio  elou  diretor da  empresa,  a comprovação se darà mediante  a
apresentação   da   cópia   da   Carteira   de   Trabalho   e   Previdência   Social   (CTPS)   ou   contrato   de   prestação   de   serviços
devidamente assinado e celebrado na foma da lei.

7.6.4. A experíência do profissional na àrea deverá ser demonstrada através de atestados, certidões, caneiras de trabalho,
documentos públicos oficiais ou outro equivalente, comprobatórios da atuação direta do profissional na área objeto da
licitação.

7,6.5.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional de que trata o
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aprovada pela administração.
7,6,6.  Declaração  de  cada  profissional  da equipe técnica,  ratificada  pela Licitante,  de que integram  na qualidade de sócio ou

contratado,  os  quadros  da  empresa,  e  de  que  se  encontra  disponível  para  a  prestação  de  todos  os  serviços  previstos  no

presente termo de referência.

7.7 .  DEMAIS DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÂ0:

7.7.1-Declaração de que,  em cumprimento ao estabelecido na  Lei n° 9.854,  de 27/10/1999,  publicada  no DOU  de 28/10/1999,
e  ao  Ínciso Xxxlll,  do  artigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,

perigoso ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na condição  de aprendiz,  a
partir de 14 (quatorze) anos, confome modelo constante dos Anexos deste edital;
7.7.2-  Declaração expressa de  integral concordância com os termos deste edital  e seus anexos,  conforme  modelo constante
dos Anexos deste edital;
7.7.3-  Declaração,  sob as  penalidades cabíveis,  de inexistência de fato supeweniente impeditivo da habilitação,  ficando ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, confome modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei
n.° 8.666/93).

7.8  -A documentação constante dos envelopes de  habilitação  que forem abertos  integrará os autos do  processo licitatório e
não será devolvida.
7.8.1  -Os envelopes com os documentos relativos à hab"tação dos licitantes não declarados classificados ao final da fase de
competição poderão ser retirados por seus representantes na própria sessão, exceto, caso haja interposição de recursos, onde
os  mesmos  ficarão  sob  a  guarda  da  Comissão  de  Pregões,  podendo  ser  requerido  somente  ao  julgamento  definitivo  do
mesmo.
7.8.2 -  Os  documentos  não  retirados  permanecerão  em  poder da  Pregoeira,  devidamente  lacrados,  durante  30  (trinta)  dias
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7.9  -  As  declarações  exigida  na  habilitação,  quando  não

=Í.O

vierem  com  fírma  reconhecida  em  cartório  deverão  vir
acompanhadas com o documento de identidade ou equivalente do signatário/assinante, para que seja confrontada a
assinatura.
7.10  -Será  inabilitado  o  licitante  que  não  atender  as  exígências  deste  edital  refe[entes  à  fase  de  Habilitação,  bem  como
apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e foma.

8 -DOS  PROCEDIMENTOS E DEMAIS INFORMAçÕES  DA SESSÃO PÚBLICA (CERTAME)
J                                                                                                                  .--                                        _                 _-_-

8.1  -0 Pregão serà do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por uma Pregoeira,  e realizar-
se-à  no  endereço  constante  do  Preãmbulo  deste  Edital,  seguindo  o trâmite  indicado  abaixo  e  obedecendo  a  legislação  em
vigor.

8,2-  RECEBIMENTO   DOS  DOCUMENTOS  DE  CREDENCIAMENTO  E  ENVELOPES:  A  partir  do  horário  estabelecido  no

i'             preâmbulo  deste  Edital  terá  inicio  à  sessão  pública  do  pregão  presencial,  na  presença dos  representantes  dos  licitantes  e
demais  pessoas  que  queiram  assistir  ao  ato,  onde  a  Pregoeira  receberá  de  cada  licitante  ou  de  seu  representante  os
documentos  a  que  se  referem  o  item  4  deste  edital  (Credenciamento)  e  os  envelopes  01   (Propostas  de  Preços)  e  02
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8.2.1  -Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento serà aceito pela Pregoeira.
8.2.2 -ApÓs a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

8.3-  CREDENCIAMENTO:  No  "cio  da  sessão  os  representantes  dos  interessados  em  participar  do  certame  deverão  se
identificar e se for o caso comprovar a existência dos necessàrios  poderes para fomulação de propostas e para a prática de
todos os demais atos inerentes ao certame, na foma do item 4 deste instrumento, assinando então lista de presença.

8.4-  ABERTURA   DOS   ENVELOPES   CONTENDO   AS   PROPOSTAS   DE   PREÇOS:   Aberios   os   envelopes   contendo   a
"Proposta de Preços" de todos os licitantes, a Pregoeira ou membro da equipe de apoio fará a verificação da confomidade das

propostas  com  os   requisitos  estabelecidos   no  edital.  A  seguir,   a   Pregoeira  infomará  aos  par[icipantes  presentes  quais
licitantes apresentaram propostas de preços para o(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofehados.
8.4.1-ApÓs a aberiura dos envelopes contendo as propostas de preços a Pregoeira examinará a compatibilídade desta com os
termos do edital, desclassificando as propostas que não atendam aos temos desse edital.
8.4.2-  A  Pregoeira  poderá,  a  qualquer  tempo,  determinar  a  suspensão  da  sessão,  a  fim  de  qiie  o  setor  técnico  da(s)
Secretaria(s)  interessada(s)  na  presente  licitação  proceda ao exame de qualidade e compatibilidade dos itens com os termos
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valor, classificando o  licítante com  proposta de MENOR PREçO GLOBAL   e aqueles que tenham apresentado propostas em
valores  sucessivos  e  superiores  em  até  10%  (dez  por cento)  relativamente  à  de  MENOR  PREÇO  GLOBAL,  para  que  seus
representantes participem dos lances verbais.
8.5.1-  Caso  não  sejam  verificadas  no  mínimo  03  (três)  propostas  de  preços  nas  condições  definidas  no  sub  item  7.5,  a
Pregoeira classificará as melhores  propostas, até o máximo de 03 (três),  para que seus representantes participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas iniciais.
8.6-   LANCES  VERBAIS:   Em  seguida,   será  dado  inicio   à  etapa  de   apresentação  de   lances   verbais,   que  deverão  ser
formulados de foma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo as segiiintes disposições:
8.6.1-A  Pregoeira convidarâ  indMdualmente  os  licitantes  classificados,  de forma seqüencial,  a apresentar lances  verbais,  a

partir do autor da proposta classificada de  maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.  No caso de empate de
valor entre propostas serà realizado imediatamente sor[eio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.
8.6.2-Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriomente registrado.
8.6.3-A Pregoeira no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:

a) determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados;
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8.6.4-  Não  será  aceito o  lance  realízado  em desacordo com  as deteminações emanadas da  Pregoeira na foma do sub  item
anterior.

8.6.5- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deíxar de apresentar lance no

prazo deteminado pela Pregoeira na foma da alinea "b" do sub item 8.6.3.
8.6.6- Considerando a situação exposta no item anterior, o licitante, mesmo excluido da rodada de lances por não ofertar lance
menor do que os concorrentes, poderá oferiar o seu menor preço a fim de classificação;
8.6.7-  A  desistência  em  apresentar  lance  verbal,  quando  convocado   pela  Pregoeira,   Ímplicará  exclusão  do  licitante  das
rodadas posteriores de oferia de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para efeito de classificação ao final da
etapa com petitiva.
8.6.8- Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes serà declarada encerrada a etapa competitiva
e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de menor preço.
8.6.9- A  Pregoeira  poderá  negociar diretamente  com  o  proponente  para  que seja obtido  preço  melhor para  a Administração
nas  situações  em  que  não  se  realizem  lances  verbais,  ou  realízando-se,  depois  de  declarado  o  encerramento  da  etapa
competitiva  se  a  oferta  não  for  aceitável,   ou  se  o   licitante  classificado  for  considerado   inabilitado,   no  exame  de  oferta
subseqüente.
8.6.10-Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem lances verbais,
o desempate se farà por soheio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial.
8.6.11. ApÓs a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos temos do art. 44 da Lei Complementar
n° 123,  de 2006.
8.6.11.1. Entende-se por empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas
de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
8.6.11.2.   Não  ocorrerà  empate  ficto  quando  o  melhor  lance  tiver  sido  apresentado  por  empresa  que  se  enquadre  como
microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.6.12. Para efeito do dísposto no item 8.6.11  deste Edital, ocorrendo o empate fícto, proceder-se-á da seguinte foma:

a)  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porie  mais  bem  classificada  será  convocada  para,  em  querendo,
apresentar nova  proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame,  no prazo máximo de 5 (cinco)  minutos
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b)  não ocorrendo  a contratação da  microempresa ou  empresa de  pequeno  porte,  na foma do inciso  anten.or,  serão
convocadas  as  remanescentes  ME/EPP  que  porventura  se  enquadrem  no  mesmo  intervalo  percentual  de  5%,  na  ordem
classificatória,  para o exercício do mesmo direito;

c)  No  caso  de  igualdade  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrem no aludido intervalo, será realizado sorieio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta, desde que não haja lances.
8.6.13-Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final das propostas, a
Pregoeira examinará a aceitabilidade do pn.meiro classificado, especialmente quanto à confomidade entre a proposta/ofena de
menor  preço  e  o  valor estimado  para  a  contratação  constante  da  planilha  anexa  ao  proces§o,  decidindo  motivadamente  a
respeito.
8.6.14-Tratando-se de  preço  inexeqüivel,  a  Pregoeira  poderà  deteminar ao  licitante  que comprove a exequibilidade de sua

proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
8.6.15-Ocorrendo  a  hípótese  tratada  no  subitem  anterior,  a  Pregoeira  abn.rá  o  envelope  de  habilitação  do  licítante  primeiro
classificado "sob condição", considerando o disposto no subitem anterior.
8.6.16-Diante da hípótese tratada no subitem 8.6.13 a Pregoeira  poderá,  também "sob condição",  negociar diretamente com o
classificado subsequente  para  que seja  obtida  melhor oferta que  a  sua  proposta  anteriomente oferecida a fim  de  conseguir
menor preço, caso não comprovada a exequibilidade do licitante anteriormente classificado.
8.6.17-0 lance verbal depois de proferido será irretratâvel, não podendo haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se
o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
8.6.18-    Os    licitantes    que    apresentarem    preços    excessivos    ou    manifestamente    inexequiveis,    serão    considerados
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8.6.19-  Considerar-se-ão  preços  manifestamente  inexequíveis aqueles  que  forem  simbólicos, irrisón.os  ou  de  valor  zero,
incompativeis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
8.6.20-   Não   serão   adjudicadas   propostas   com   preços   unitàrios   e/ou   global   superiores   aos   valores   estimados   para   a
contratação, constantes da planilha anexa ao processo.
8.6.20.1  -Serão considerados  compativeis com os  de  mercado os preços  registrados que forem  iguais ou  inferiores à  média
daqueles  apurados  pelo  setor competente  da  Prefeitura de ACOPIARA,  responsável  pela  elaboração  e emissão da  referida
Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.

8.6.21-Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá a Pregoeira, antes da convocação de
todos os licitantes, solicitar ao vencedor a adequação desses preços ao valor do lance final.
8.6.22-  Caso  a  licitante  classificada  com  o  MENOR  PREÇO  GLOBAL  seja  uma  ME/EPP  e  esta  apresente  restrições  na
comprovação  da  regulan.dade  fiscal,  será  convocada  para  apresentar  a  documentação  regularizada.  Conta-se  a  parlir  da
declaração de vencedora do certame,  o prazo de 05  (cinco)  dias  úteis,  prorrogáveis por igual periodo,  a critério da  Pregoeira,

para regularização da documentação, nos temos do § 1o do art. 43 da Lei Complementar n° 123, de 2006.
8.6.23-  A  não-regulan.zação  da  documentação,   no  prazo  previsto   no  subitem   anterior,   implicará  decadêncía  do  direito  à
contratação, sendo facultado ao  (à)  Pregoeira (a) convocar os licitantes remanescentes,  na ordem de classificação crescente,

o:::o2g4a-rê:i:;taaç%i,aun,e'oct:a':t:iF:acdoanfi:::eooiaEsfóRPREÇoGLOBALsejaumaempresanãobeneficiadape,otratamento
diferenciado e não apresente situação  regular,  no  ato da assinatura do  Contrato, será convocado outro licitante, observada a
ordem de classificação crescente, para celebrar o contrato, e assim suces§ivamente.
8.6.25-  0  Contrato  deverá  ser assinado  em  até  05  (CINCO)  DIAS  ÚTEIS  da  convocação  do  licitante  declarado  vencedor,
observados os itens 8.6.22, 8.6.23 e 8.6.24, cabendo ainda a negociação direta, a fim de se obter preço mais vantajoso.

0

8.7.  HABILITAÇÂO   D0   LICITANTE  CLASSIFICADO:   Existindo  proposta  classificada  aceitável,  a  Pregoeira  anunciará  a
abertura  do  envelope  referente  aos  "Documentos  de  Habilitação"  do(s)  Iicitante(s)  que  apresentou(aram)  a(s)   melhor(es)

proposta(s),  para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no item 7.
8.7.1-  Os  licitantes  que  deixarem  de  apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos  no  Envelope  n°  02  (Documentos  de
Habilitação),  ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,  ou com irregularidades,  serão considerados
inabilitados,  não se admitindo complementação posterior,  excetuando-se o disposto no item 8.6.22.
8.7.2- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.
8.7.3- Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, pemitida negociação
- subitem 8.6.9 do edital, verificando a sua aceitabmdade e procedendo à verificação da habilitação do licitante,  na ordem de

classificação,   e  assim  sucessivamente,   até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  integralmente  ao  edital,  sendo  o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
8.7.4-Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar
aos licitantes o  prazo de 08  (oito) dias  úteis para a apresentação de  nova documentação ou de outras propostas escoimadas
das causas refen.das neste artigo.
8.7.5- A Pregoeira terá a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de  habilitação" se dará ao final  de cada etapa
competitiva de cada valor DO LOTE ou ao final do julgamento de todos os valores (POR LOTE).

8.8. RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, qualquer licitante

poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da sintese das suas razões,
facultando-lhe  juntar  memon.ais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licitantes  desde  logo  intimados  para
apresentar contrarrazões em prazo sucessivo também de  03  (três) dias corridos  (que começará a corTer do témino do prazo
da recorrente), sendo-lhes as§egurada vi§ta imediata dos autos sendo aceito por meio eletrônico (licitaacopiara@hotmail.com),
de segunda a sexta-feira,  no horário de 08:00 às 17:00,   ou através de protocolo à Comissão de Pregão situada no endereço
Av. José Marques  Filho,  600 -Aroeíra -ACOPIARA - CEARÀ - CEP 63.560-000, de segunda a sexta-feíra,  no horàrio de 08:00
às 14:00  horas.
8.8.1-  0  recurso  será  dirigido  ao(s)  Secretário(s)  Gestor(es),  por  intemédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderà  reconsiderar  sua
decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso,
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8.8.2-  Não  serão  admitidos  recursos  apresentados  fora  do  prazo  legal  e/ou  subscn.tos   por  representante  não  habilitado
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.

8.8.3-  Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção
de interpor o recurso pelo Licitante.
8.8.4- 0 reciirso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.
8.8.5-A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão Presencial, imporiará
a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao(s)  licitante(s) vencedor(es).
8.8.6-A petição poderá ser feíta na própn.a sessão e, se oral, serâ reduzida a termo em ata, facultado a Pregoeira o exame dos
íatos e julgamento imediato do recurso.

8.8.7-0 acolhimento de recurso imporiará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
8.8.8-   Decidido(s)   o(s)   reciirso(s)   e   constatada   a   regularidade   dos   atos   procedimentais,   o(s)   Secretário(s)   Gestor(es)
homologará(ão) e procederá(ão) a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s),  para deteminar a contratação;
8.8.9-A intimação dos atos decjsón.os da administração -Pregoeíra ou Secretârio(s) -em sede recursal serà feita mediante

e::=rãmoedd:s:::it::oLeeixàr::n,:àudmo,dMou:iucí#oíntegradoatona,mprensaoficia„flanelógrafo)daprefeituradeACOPIARA,
8.8.10-Os autos do  processo admínistrativo  permanecerão com  vista franqueada aos  interessados na sede da Comissão de
Pregão.

8.9-  ENCERRAMENTO  DA SESSÃO:  Da ses§ão do Pregão  Presencial serà lavrada ata circunstanciada, que mencionarâ os
licitantes credenciados,  as propostas escritas e verbais apresentadas,  na ordem de classificação, a análi§e da documentação
exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigaton.amente assinada, ao final, pela Pregoeira e
sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos lícitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
8.9.1-Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou inferior ao previsto ao
valor  orçado  pela  Administração,  será  feita  pela  Pregoeira  a  adjudicação  ao  licitante  declarado  vencedor  do  certame  e
encerrada a reunião, após o que, o processo, devídamente instruido, será encaminhado:
a) à Assessoria Jurídica,  para fins de análise e parecer;
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subsequente formalízação do Contrato.

8.10-SUSPENSÃO DA SESSÂ0
8.10.1 -A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reaber[ura

para outra ocasião, fazendo constar esta deci§ão na ata dos trabalhos.
8.10.2-A Pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar

pareceres técnícos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

8.11-lNDICAÇÃO  DO  VENCEDOR:  No  julgamento  das  propostas/oferta§  serà  declarado  vencedor  o  Licitante  que,  tendo
atendído  a  todas  as  exigências  deste  Edital,  apresentar  o  MENOR  PREÇO  GLOBAL,  cujo  objeto  do  cename  a  ela  será
adjudicado.

8.11.1-Não serão consideradas oferias ou vantagens não previstas neste Edital.

9 . DA(S)  DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

1.    9.1-As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta das seguintes

otações orçamentárias e fontes de recursos: RECURSOS ORDINÁRIOS.



10 -DA ADJUDICAÇÃO  E HOMOLOGAÇÃO  DO  PROCESSO  LICITATÓRIO
•.   -L=L---                                        _           _         ..                                                              __r=___

10.1  -A adjudicação desta licítação em favor do  lícitante cuja proposta de preços ou  lance verbal seja classificado em primeiro
lugar, se não hower recurso, é da competência da PREGOEIRA, quando não houver recurso.
10.2 -A homologação deste pregão é da competência do(a)  Gestor(a) das SECRETARIAS MUNICIPAIS COMPETENTES.
10.3 -O(a)  Gestor(a) da(s) Secretaria(s)  Municipal  Competente se resen/a o direito de não homologar ou revogar o  presente

processo,   por   razões   de   interesse   público   decorrente   de   fato   superveniente   devidamente   comprovado   e   mediante
fundamentação escrita.
10.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujeita,  aincla, à afen.ção das infomações prestadas pela
licitante  vencedora,  inclusive  no  que  se  refere  à  inspeção  in  loco  na  sede  da  empresa  para  fins  de  verificação  de  que  se
encontra em  pleno funcíonamento, incluindo sua identificação extema e identificação de pessoal executando serviços durante
o horàrio nomal de funcionamento.
10.5-A adjudicação e a homobgação do resultado desta licitação não implicará dineito à contratação,

11  . CONSULTAS,  RESPOSTAS, ADITAMENTO,  DILIGÊNCIAS,  REVOGAÇÃO  E ANULAÇÃO
iiiiiüã-+        ++àÉJ     ,

11.1-Qualquer   pessoa   poderá   solicitar   esclarecimentos,   provklências   ou   impugnar   o   ato   convocatório   deste   Pregão
Presencial.  No caso de impugnação, qualquer cidadão é parte bgitima para impugnar um edital de licitação por irregularidade
na aplicação da Lei n° 8.666/93 no prazo de até 05 (cincot dias antes da data fixada recebimento das propostas.  Quando for
licitante, a impugnação deverá ser realizada até o seciundo dia  útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação,
sendo  acefto  por meio  eletrônico  (licitaacopiara@hotmail.com),  de  segunda  a  sexta-feira,  no  horário  de  08:00  às  17m,    ou
stravés de protocolo à Comissão de Pregão smada no endereço Av. José Marques Filho, 600 -Aroeira -ACOPIARA - CEARRÂ
-CEP 63.560-000, de segunda a sextaiéira, no horário de Osm às 14m horas.

11.1.1-Decairá do direito de impugnar os termos  do  edffl de  licitação  perante  a Administração aquele que  não o fizer dentro
cb prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
11.1.2-A impugnação fefta tempestivamente pelo licitante não o hpedirá de participar do processo licitatório até o trânsb em

juúado da decisão a ela periinente.
11.2-  Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos,  provmências ou  mpugnações  mediante petição confeccionada
em máquina datilogràfica ou impressora eletrônti, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
112.1-o endereçamento à Pregoeira da Prefeitura Municipal de ACOPIARA;

11.2.2- a üentificação precisa e completa do autor e seu representante bgal (acompanhado dos documentos comprobatórios)
se   for  o   caso,   contendo   o   nome,   prenome,   estado   ci\/il,   profissão,   domicíh,   número   do   documemo   de   identificação,
devmameme datada,  assinada e protocobda  na sede da Comissão de  Pregão da Prefemra Municipal de ACOPIARA, dentro
do prazo editalício;

11.2.3-o fato e o fundamento juridico de seu pedido,  indicando quais os itens ou subitens discutidos;
11.2.4-o pedido, com suas especificações;
11.3- Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.4- A resposta do  Município de ACOPIARA-Ce,  será disponibilizada a tcidos os  interessados  mediante  afixação  de cópia da
Íntegra do  ato  proferido  pela administração  na  imprensa oficial  (flanelógrafo)  da  Prefeítura  Municipal  de ACOPIARA,  confome

disposto a Lei Orgânica do Municipio.

11.5-0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
11.6-Acolhida  a  petição  de  impugnação  contra  o  ato  convocatório  que  importe  em  modificação  dos  temos  do  edital  será
designada nova data  para a realização do certame,  exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação
das propostas.
11.6.1-Qualquer  modificação  neste  edital  serà  divulgada  pela  mesma  forma  ciue  se  deu  ao  texto  original,  exceto  quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
11.7-DILIGÊNCIA:   Em  qualquer  fase  do  procedimento  licitatório,  a  Pregoeira  ou  a  auton.dade  superior,  poderá  promover
dilígências   no   sentido   de   obter   esclarecimentos,   confirmar   infomações   ou   pemitír  sejam sanadas  falhas  fomais  de
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deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
11.7.1 -Os  licitantes  notificados  para  prestar quaisquer esclarecimentos adjcionais  deverão fazê-lo  no  prazo determinado  pela

:í:8g.OeárEavàoGbApêAaodÊdÂàcúa#oç:ão6,n#u,#:ÍçpÍ:. de  ACoP,ARA.CE  poderá  revogar a  ,,c,tação  por  razões  de  jnteres§e
público,  no todo ou em parte ou anular esta licitação,  em qualquer etapa do processo.

12 -DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

0

12.1-As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  fomalizadas   mediante  lavratura  dos  respectivos  contratos,
subscritos  pelo  Municipio,  através  da  Secretaria  Gestora,  representada  pelo  Secretàrio(a)  Ordenador(a)  de  Despesa,  e  o
licitante  vencedor,   que   observará  os   termos   da   Lei   n.°  8.666/93,   da   Lei   n.°   10.520/02,   deste  edital   ç  demais   nomas

periinentes.
12.1.1-lntegra o presente instrumento (ANEXO  IV) o modelo do contrato a ser celebrado.

12.1.2-   Os   licitantes   além   das   obrigações   resultantes   da   observância   da   Legislação   aplicável,   deverão   obedecer   às
disposições elencadas no contrato -Anexa a este edital.
12.2- Homologada a licitação pela autoridade competente,  o Municipio de ACOPIARA -CE convocará o licitante vencedor para
assinatura dos contratos,  que firmará o compromísso para futura contratação entre as partes,  pelo prazo previsto,  nos termos

(|              domodeioqueintegraestéEditai.
"              12.2.1-O  Licitante  vencedor terâ  o  prazo  de  05  (CINCO)  DIAS  ÚTEIS,  contado  a  partir da  convocação,  para  subscrever  o

contrato.  Este  prazo  poderà ser prorrogado  uma vez,  por igual  periodo,  quando solicitado  pelo  Licitante Vencedor durante o
seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de ACOPIARA-CE.
12.2.1.1   -A   convocação   do   licitante   vencedor   se   dará   através   de   publicação   em   jomal   de   grande   circulação   ou
correspondência com Aviso de  Recebimento ou, ainda, através de endereço eletrônico válido a ser fornecído pelo Licitante na

ía2S.Ê.í:2PíopÉosdt:,Ícn::ÍfroaT:sToondse:%ÍÍ:dTâ:jddoo.sL,cjtantesmanterseusdadoscadastrajsdevjdamenteatua,jzados,Ínc,u,ndo
endereço eletrônico, o qual servirá de forma de comunicação para todos os atos do processo.
12.2.1.3  -0  licítante  que  não  atender justificadamente  a  convocação  no  prazo  assinalado  no  item  12.2.1  será  enquadrado
será  incurso no teor do art.  81  da  Lei  n° 8.666/93,  ocasião em que será convocado a licitante classificada em segundo lugar,
sem prejuizo de abertura de processo administração para aplicação das penalidades cabíveis e insertas na mesma lei.
12.2.2-A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar 0 Contrato, no prazo estabelecido,
sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades  previstas neste Edital.
12.2.3-Se o  licitante vencedor não assinar 0 Contrato no prazo estabelecido é facultado à administração municipal convocar
os  licitantes  remanescentes,  respeitada  a  ordem  de  classificação  final  das  propostas,  para  negociar com  os  mesmos,  com
vistas à obtenção de melhores  preços,  preservado o interesse públti e respeitados os valores estimados para a contratação

previstos na planma de custos anexa ao PrQjeto Bàsíco.
12.3-lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do§ contratos nos quadros de a\/iso dos órgãos públícos
munüpais, até o quinto dka útil do mês subseqüente ao de sua assinatura ou na forma pre\/ista na Lei Orgânica do Municípb.
0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
12.4-0 contratci só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
12.5-0 contrato  produzirà seus jurídicos e  bgab eféitos a partir data de sua assinatura e vigená  PELO  PRAZ0  DE  12Ídozel

mÊÊÊS, admitindo-se, porém, a prorrogação da v©ência dos contratos deLa decorrente,  nos termos do artigo 57, da Lei Federal
n° 8.666/93, se a proposta registrada continuar se rnostrando mab vantajosa à adntinistração.
12.6-  A  formalização  dos  contratos  sÓ  gera  ao  contratado  a  obrúação  de  execução  dos  sen/iços  quando  expedk]a  a
cúmpetenteoRDEMDESERVIÇOS;

13 -DA REALIZAÇÃO  DOS SERVIÇOS
___ __                            _-                                   ==

13.1~   DAS   ORDENS   DE   SERVIÇOS:   A   realização  dos  sen/iços   será  de   acordo  com  as  solicitações  requisitadas   pela



opor(unidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s)  Secretaria(s) Gestora(s).

13.2 -A realização dos serviços será efetuada nos seguintes termos:
13.2.1  -Os  serviços  contratados  deverão  ser  prestados  no  Municipio  de  Acopíara/CE,  correndo  todos  os  eventuais  custos
relativos  a  passagens,   hospedagem,   condução,  deslocamento,   alimentação,  seguros  e  demais  despesas  neces§árias  à
execução dos serviços a expensas da Contratada;
13.3-D0  PRAZO  E  LOCAL  DE  EXECUÇÃO:  Os  servíços  deverão  ser  iniciados  no  prazo  máximo  de  05  (CINCO)  DIAS
CORRIDOS,  a  contar da  expedíção  da  ORDEM  DE  SERVIÇOS  pela  administração,  no  local  deteminado  na  ORDEM  DE
SERVIÇOS.
13.3.1 -Por ocasião da execução dos serviços, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além das respectivas
fatura e Nota Fiscal.

13.3,4-Para da execução do objeto deste cer(ame, deverà ser emitida  Fatura e  Nota Fiscal em nome da Prefeitura  Municipal
de ACOPIARA -  CE,  com endereço  na Avenida  Paulino  Félix,  362,  Centro- ACOPIARA -  Cearà -  CEP  63.560-000,  inscrito  no
CNPJ sob o  N.° 07.847.379/0001-19.

•,|     9i:::s5p-:£o,:ui:sdo::ne::à!;:part:a:::daoT:n::!r:;:::o:s:::sc:u:aepá::nc:ueç:ã:on#:;:!.:çii;3;a:t;:::nd:e;xíá:v::aí,is:pif#:ntn::,:t:q u:a:t!ttj
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instrumento.

13.3.6-Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
13.4-Os servíços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,
nos  anexos  desse  instrumento  e  di§posições  constantes  de  sua  proposta,   bem  ainda  às  normas  vigentes,  assumindo  o
fornecedor a  responsabilidade  pelo  pagamento  de todos  os  impostos,  taxas  e quaisquer Ônus  de origem federal,  estadual e
municipal,  bem  como,  quaisquer encargos judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  traba"stas,  previdenciàrios,  fiscais  e comercíais
resultantes da execução do fomecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  fomecimento  em  que  se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b)  responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou  a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
c)  indicar preposto,  aceito  pela Administração,  para  representá-lo  na  execução do fomecimento.  As  decisões  e  providências

que ultrapassarem a competêncía do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscímos ou supressões quantitativas que se fizerem no fomecimento, até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na foma do §  1° do ahigo 65 da Lei n° 8.666/93;
e) a execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município.

14 -DO  PREÇO,  DO PAGAMENTO,  REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
-..__       __                                         ._              __          L__

14.1-PREÇOS:  Os  preços  ofertados  devem  ser apresentados com  a  incidência  de todos os tributos,  encargos trabalhistas,

prevídenciários,  fiscais e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos  autorais,  deslocamentos de pessoal  e  material,  custos e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o objeto licitado, inclusive a margem de lucro.
14.2-PAGAMENTO: 0 pagamento será efetuado mensalmente após a execução dos serviços licitados, segundo as ordens de
serviços expedidas  pela administração,  de conformidade com  a§  notas fiscais/faturas devidamente atestadas  pelo  Gestor da
despesa,  acompanhadas das Cer[idões Federais,  Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualízadas, observadas
as condições da proposta.
14.2.1-0  Pagamento será efetuado  mensalmente,  em  até  10  (dez)  dias após a emissão da  Nota Fiscal,  mediante atesto da
execução  dos  serviços  e  o  encaminhamento  da  documentação  necessária,  observada  todas  as  disposições  pactuadas,
através de crédito na conta bancaria da Contratada
14.3  -  REAJUSTE:  Os  valores  constantes  das  propostas  não  sofrerão  reajuste  antes  de  decom.dos
contrato, hipótese na qual  poderá ser utilizado o Índice lGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

12 (doze)  meses  do

ONIA EL£A



conseqüências  Íncalculâveis,  retardadores ou  impeditivos da execução do ajustado,  ou  ainda,  em caso de força maior,  caso
for[uito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  área  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  poderà,  mediante  procedimento
administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  termo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  par[es  pactuaram
inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribiiição  da Administração  para  a justa  remuneração  do  fomecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,  na forma do artigo 65,11,  "d" da Lei  Federal n.°
8.666/93, alterada e consolidada.

15 . DAS SANÇÕES
•.  T-                                      ___i___TJ              ___                          ___T

15.1  -À contratada total ou parcialménte inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e suas
demais alterações.
15.2 -A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções:
15.2.1  -Advenência

15.2.2 -Multas necessârias, confome segue:
15.2.2.1-multa moratória de 0,5%  (meio  por cento) do valor do  pedido,  por dia de atraso na  prestação dos serviços,  contados
do recebimento da ordem de serviços/autorização de fomecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata,  até o limite
de  15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
15.2.2.2-multa moratória de 20%  (vinte  por cento)  sobre o valor do  pedido,  na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias da
execução dos serviços,.
15.3-    Na    hipótese    de    ato    ilícito,    outras    ocorrências    que    possam    acarretar   transtomos    ao    desenvolvimento    do
fomecimento/realização dos serviços, às atMdades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,
ou  descumprimento  por parte  do  licitante  de  qualquer das obrigações definidas  neste instrumento,  no contrato ou  em  outros
documentos  que  o  complementem,   não  abrangidas  nos  sub  itens  anteriores,  serão  aplicadas,  §em  prejuizo  das  demais
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
15.3.1-multa de  1%  (um  por cento) até 20%  (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global  màximo da
ata ou do contrato, conforme o caso;
15.4 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura de ACOPIARA

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais.
15.5  -Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  Administração  Municipal,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própria auton.dade que aplicou a penalidade.

16 -DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES LEGAIS

°i`6T=±:'=::=;:+=T;esaseremreaiizadosporpartedosproponentes,hàquaiquer
momento do presente processo, poderà caracterizar o enquadramento dos mesmos nas sansões dos crimes e penas previstas
do Art.  90°, An. 93° e Art.  96° da Lei Federal 8.666/93,  e sendo necessário, ainda,  abertura e instauração do devido processo
administrativo  para a averiguação  e apuração dos fatos ocorridos, de foma a aplicação das devidas  penalidades e  punições
cabíveis.
16.2 -É facultado a Pregoeira,  em qualquer ausência ou omissão quanto a instruções e dítames deste edital, a aplicação das
normas,  Ínstrumentos e demais fontes legais do  instrumento jurídico brasileiro, de foma a manter ideal e legal transcorrer dos
atos e ações dos procedimentos do cename.

17 -DISPOSIÇÕES GERA[S
_                                                                   _'   -             _       _             ____L:=i

17.1-As normas que disciplinam este  Pregão  Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os   interessados,   atendidos   o   interesse   público,   sem   comprometimento   da   segurança   e   do   regular  funcionamento   da
administração.

17.2-Os  casos  omissos  poderão  ser  resolvidos  pela  Pregoeira  durante  a  sessão  e  pelo(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)  de



qig

17.3-0  não  atendimento  de exigências fomais não  essenciais  não  importará  no  afastamento do  licitante,  desde  que sejam

possíveis a afen.ção da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste
Pregão Presencial.
17.4-Nenhuma  indenização  será  devida  às  licitantes  pela  elaboração  ou  pela  apresentação  de  documentação  referente  ao

presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
17.5-A  administração  disponibilizará  meios  de  divulgação  e  amplo  acesso  aos  preços  praticados  no  Registro  objeto  dessa
licitação.

17.6-   Na  contagem  dos   prazos  estabelecidos   neste  edital,   exclui-se   o  dia  de  início  de  contagem  e  inclui-se  o  dia  do
vencimento, observando-se que sÓ se iniciam e vencem prazos em dia de expediente nomal no Município, exceto quando for
expressamente estabelecido em contrário.
17.7-  Para  dirimir,   na  esfera  judjcial,   as  questões  oriundas  do  presente  edital,  será  competente  o  Foro  da  Comarca  de
ACOPIARA-CE.

::ó8..AAsr;nefí:aTa.çÃecsospo,bArÊÁes.ta:,ÉÃaRÇÀão.Pg#m6§:5r6oob.tó#S::ní:r:v%:md,:S:.Omda:,.P,rí::t::cdo%Í:rTâhnoa#¥Í.,.::Smé,¥:r::::nFj,ahoá
sexta-feira,  no horário de 08:00 às  12:00 horas.
17.9-  Cópias  do  edital  e  anexos  serão  fornecidas  mediante  Protocolo  de  Retirada de  Edital,  mediante  pagamento  de  cópia

imÁ##,A¥og##_gEff_déÉF##T##+#:£i:!âãS,::!::;;##|\#ideffiLj;FT:#
feira,  no  horário de 08:00  às  12:m  horas,  de segunda a sexta-féira,  no  horário de Osm às  12:00  horas, ficando os autos do

presente processo administrativo à disposição para vistas e conférência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
a)  pagamento  da  taxa  no  valor  de  R$  20,00  (vinte  reais)  de  cópia  reprogràfíca,  por  meio  de  Documento  de  Arrecadação
Municipal -  DAM.

17.10.  0  referido  edffl  e  seus  anexos também  estão disponiveis  nos  seguintes  sítios  vihuais:  www.tcm.ce.qov.bMicitacoes,
nos termos da  lN  n° 04/2015-TCM-CE.

17.11-0  Projeto  Básiconremo  de  Referêncía  poderá  ser  examinado  por  qualquer  Ínteressado  na  sede  da  Comíssão  de
Pregão da Prefeitura Municipal de ACOPIARA.
17.12-Todas as  normas inerentes às contratações do objeto deste  Certame,  discriminadas no Anexo -Temo de Referência
deste  lnstrumento  Convocatório  deverão  ser  minuciosamente  observadas  pelos  licitantes  quando  da  elaboração  de  suas
propostas.
í7.13-No interesse da Administração  Municipal e sem  que caiba às  licitantes qualquer tipo  de indenização,  fica assegurado a
autorid ade competente:

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados
na forma da legislação vigente.

OÍnteres§aà,osA:ue,â,ranot:pr:::g:;,ãon:atíodromao:a::g,sp,ã;:à;jg::et::nte,Ícjtação,aqua,quertempo,djstodandoc,ênc,aaos

17.14.  Os  avisos de  prosseguimento das sessões,  a decísão  sobre os  recursos  interpostos,  a Anulação ou  revogação serão
feitos aos interessados mediante publicação na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, conforme
disposto na Lei Orgânica do Municipio.



ANEXO  1

No 2021.07"01

I -lNFORMACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇÃO  DA DESPESA

-     ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): SECRETARIA DE ADMMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

3.    DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):

i           sETOR

' RGÃO

UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/
FONTE

ELEMENTODEDESPESAS
VALOR

ORÇ. P-A/N° DO  PROJETO-ATIVIDADE ESTIMADO

|ADMINISTRAÇÃO

05
0501 04.122.0402.2.011 100100

3.3.90.39.00

R$ 68.319,96

EDUCAÇÃO 08 0801 12.122.0402.2.061 111100 3.3.90.39.00 R$ 59.439,96

1

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 127.759,92

4.    FONTE(S) DE RECURSO:  RECURSO ORDINARIO.

5.   VALOR(ES)  GLOBAL  ESTIMADO(S):   R$  127.759,92  (CENTO  E  VINTE  E  SETE  MIL  SETECENTOS  E  CINQUENTA  E

NOVE REAIS E NOVENTA E  DOIS CENTAVOS)

11 - DETALHAMENTO  DA DESPESA

6.    OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE ASSESSORIA E CONSULTORIA  NA

AREA     DE     GESTÃO     E     FISCALIZAÇÃO     DE     CONTRATOS,      lNCLUINDO     A     IMPLANTAÇÃO,     TREINAMENTO     E

DISPONIBILIZAÇÃO  DE SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO  E CONTROLE,  GERENCIANDO AS AVENÇAS  EM EXECUÇÃ0,

JUNTO   A   SECRETARIA   DE   ADMINISTRAÇÃO   E   FINANÇAS   E   SECRETARIA   DE   EDUCAÇÂO   DO   MUNICÍPIO   DE

ACOPIARA.

©USTIFICATIVA:   A  necessidade  dos  Órgãos   requisitantes  se  apresenta  como  justa  e  necessária  tendo  em  vista  que  os
servidores  que serão  designados  como  fiscais  de contratos  possuirão  conhecimentos em  suas  àreas  de  atuação  profissional,
fator necessário à sua indicação, entretanto, quase a totalidade dos servidores aptos, por seus conhecimentos técnicos à serem
fiscais de contratos,  não possuem formação técnica especifica ligada á controle e fiscalização, situação que obriga os gestores

públicos disponibilizarem treinamento, ferramentas e aparato suficientes ao desempenho da função de fiscal de contrato.

0 treinamento e assessoramento viabilizará a pontecialízação do  poder de conhecimento na àrea especifica do fiscal,  agregará
{onhecimento   técnico   em:   sistemas   de   controle,   jurídico   e   metodológico   de   gestão   eficiente;   a   serem   somados   aos
onhecimentos   do   fiscal.   0  fiscal  de  contrato   necessita  de  apoio  jurídico   para  viabilizar  os   processos  de   notificações   e

>upervenientes aberturas de processos administrativos em relação a inidoneidade ou suspensão de licitar por motivos ocorridos
durante  a  execução  dos  contratos.  Para  o  sucesso  do  sistema  de  controle  e fiscalização,  obediência  aos  ditames  legais,  em
seus  prazos e fomalidades,  é fator imprescindivel  ao sucesso da  busca da eficiência.  Entregar o Ônus  de encontrar resultado
eficiente na fiscalização de contratos sem dísponibilizar o presente conjunto de ferramentas é obrigar o agente publico assumir
missão não realizàvel.



Gestor do Contrato, especialmente designado para acompanhar e fiscalizar a execução contratual para o fim a que se destina.

A  figura  do  Fiscal  do  Contrato  nasce  das  prerrogativas  especiais  da  Administração  Pública  reconhecidas  no  âmbito  dos
contratos  administrativos  (as  chamadas  Cláusulas  Exorbitantes  do  Direito  Comum),  descritas  genen.camente  nos  incisos do
Art.  58  da  Lei  8.666/93.  Uma  dessas  cláusulas  exorbitantes  garante  à  Administração  Pública  o  poder  de  "fiscalizar-lhes  a
execução" (ah.  58,  111).

Um  contrato  administrativo  bem  gerenciado  e  executado  toma-se  um  Ínstrumento  indispensável,  em  benefício  do  interesse

público,  inclusive através de economia ao Erário, com aplicação mais objetiva e mais eficaz dos recursos financeiros.

Sabe-se que o mau gerenciamento e a mà fiscalização dos contratos administrativos, traz prejuízos Íncalculáveis ao eràrio, e,
consequentemente,  ao  interesse  público.  No  entanto,  tais  procedimentos  por  serem  bastantes  complexos,  muitas  vezes,
tornam-se ineficazes à Administração Pública quando praticados de foma precàn.a e sem as devidas ferramentas capazes de
demonstrar em tempo hábil a vida útil daquele contrato ou ainda as deficiências oríundas da execução do serviço.

Atrelado a estas justificativas, não pode-se deixar de ressaltar ciue não raro prevalece no setor público a execução inadequada

das   tarefas   prestadas   pelo   Fiscal   do   Contrato   ou   ainda   do   terceiro   contrato,   seja   pelo   porte   ou   complexidade   do

empreendimento, sej.a pelo quadro de carência de  recursos  humanos e materiais,  necessitando-se de uma assessoria capaz

de suprir es§as deficiências

111 - DAS CONDICÕES  DE EXECUCÃ0

7.    DO  PRAZO  E LOCAL DE EXECUÇÃO:

7.1.  Os sen/iços deverão  ser iniciados em  até  05  (CINCO)  DIAS,  a  contar da emissão  da ORDEM  DE SERvlços,  nos  locai§

determinados pela solicitante,

7.2. Os sen/iços contratados deverão ser prestados no Munwpio de Acopiara/CE, correndo todos os eventuais custos relati\/os a

. assagens,  hospedagem,  condução,  deslocamento,  alimentação,  seguros  e  demais  despesas  necessárias  à  execução  dos
.én/iços a expensas da Contratada;

8.    PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:  Prazo de vúência de 12(doze) meses, contado a panir da data da sua assinatura,

mitindo-se,  porém,  a prorrogação da vigência do contrato,  nos temos do arii.go 57, da Lei Federal n° 8.666/93, se a proposta

gistrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.

9.     PAGAMENTO:  0 Pagamento serâ efetuado mensalmente, em até 30 (tn.nta) dias após a emissão da Nota Fiscal,  mediante

atesto   da   execução   dos   serviços   e   o   encaminhamento   da   documentação   necessária,   observada  todas   as   disposições

pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Contratada.

lv - DOS PRE OS OFERTADOS  E DA FORMULA ÂO DA PROPOSTA

10. Na proposta de preços    deverão constar as especificações detalhada do item, tipo e os servíços solicitado, o valor unítârio e

total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, Ímpostos, taxas, encargos e
Jemais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam nestes documentos;

` 1. As Secretarias Municipais poderão se valer da anàlise técnica dos serviços propostos, antes da adjudicação e homologação

.a  licitante,  para  verificação  do  atendimento  das  especificações  mínimas  dos  itens  constantes  no  Projeto  Básicon-ermo  de

Referêncía.

ALMEIDA DA SILVA

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Fél.m, N9 362 -Centro -Acopiara - Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001~19 / Telefone: (88) 3565-1999

Site:wum/LaEopiara.ce.gov.br



12. A execução dos serviços licitados será feito de foma mensal, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o

razo  de  contratação,  medíante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  SERvlços,  pela  Secnetaria  Gestora,  constando  a
` !uantidade dos sen/iços a serem executados.

V -DA FORMALIZACÂO  DO CONTRATO.  FISCALIZACÃO  E GESTÂO  DO CONTRATO:

13. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura dos nespectivos contratos, subscritos

pelo Mun"pb, através da Secretaria Gestora, representada pelo Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor,

que observará os temos das Leis comespondentes.
14.  0  Licitante Vencedor terâ o prazo de  05  (CINCO)  DIAS,  contado  a  partir da convocação,  para subscrever o contrato.  Este

prazo  poderá ser prorrogado  uma vez,  por Úual  periodo,  quando solicitado pelo LÍcítante Vencedor durante o seu transcurso e
desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipb de ACOPIARA€E.

15.A  recusa  mjustificada  ou  a  carência  de  justo  motivo  da  vencedora  de  não  fomalizar  o  Contrato,  no  prazo  estabelecido,

Ç##¥Tjíú###¥#jT#:á#L;:#L:Tto=#2(d-)-,stmmh
oe,  porém, a prorrogação da vigência do contrato, nos termos do ariigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93.

18. A fomalização dos contratos só  gera ao contratado  a obrigação de execução dos sen/iços quando expedida a competente

ORDEM  DE SERVIÇOS.

19. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este designar, devendo

ele exercer toda a sua pk3nitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58,  inciso 111,  ch art.  67 da  Lei  Federal

no 8.666".

Vl -DAS 0BRIGACÕES
20. DA CONTRATANTE:

a)   Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)   As§egurar ci livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados,  a todos os locais onde se fizer
necessária a execução dos serviços licitados,  prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem
solicitados;
r)    Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual.

Verificar minuciosamente,  no  prazo fixado,  a confomidade  dos  serviços  recebidos  provisoriamente com  as especificações
constantes do Edital e da proposta,  para fins de aceitação e recebimento definitivos.

.     Disponibilizar  para  a  equipe  técnica  sala  especifica  dotada  de  microcomputador,  impressora,  material  de  expediente,
móveis,   internet,   além,   do   Servidor  do   Setor  de   Controle   lntemo   e   demais   servidores,   se   necessàrio  for,   para   o
acompanhamento da execução dos serviços de controle interno.

21. DA CONTRATADA:

a)   Executar  os  serviços  licitados  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICIPIO,  observando  ainda  todas  as  nomas
técnicas  que  eventualmente  regulem  a  execiição  dos  serviços,  e  ainda  observância  das  especificações  contidas  no  Projeto
Bá§icon-emo de Referencia e da proposta,  responsabilizando-§e ainda por eventuais prejuizos decorrentes do descumprimento
de qualquer clàusula ou condição estabelecidas;

b)   Assumir a  responsabmdade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer Ônus  de  origem  federal,  estadual  e
municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciârios,  fiscais  e  comerciais
resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputàveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução
dos serviços;
c)   A reparar, corrigir,  remover ou substituir,  às suas expensas, no total ou em pane, o objeto do contrato em
`,Ícios, defeitos ou incorreções;

rificarem
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d)   Responsabilizar-se  pelos danos causados  diretamente  ao  MUNICIplo  ou  a terceiros,  decorrentes de sua culpa ou  dolo  na
execução  da execução dos serviços,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa responsabilidade a fiscalização  ou  o  acompanhamento

pelo Órgão interessado;
e)   lndicar preposto,  aceito  pela Adminístração,  para  representá-lo  na  execução  do  contrato.  As  decisões  e  providências  que
ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hàbil para
a adoção das medidas conveníentes;
f)    Aceitar,  nas  mesmas condições,  os  acréscimos ou supres§ões que se fizerem  na execução dos serviços,  até 25%  (vinte e

:,,,ncfxÊ:ru:aern::)sdeow,;;osr!neicf;aLa;uâ'izãaod:od:pcr:nirea,teo,,ansa::íTdâddeos§d;oÍ3##|gidaLeino8.666/93;
',,,mp.redsat:rc:êsn:,saclaa:e##iÊ|qo|:ioerâiTt::':c|t,aed:sp::l:sT,|,:,13:p!3#:::%Iàmai,Çdõaedsesqeu:bJ'gnafi:aa,tà:::rd3râ:t:Teecnut;i:ed:

contrato;
i)     Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do  MUNICÍPIO,  no tocante a execução dos serviços,  assim como ao cumprimento
das obrigações previstas no contrato;

j)     Prover todos os  meios  necessàrios à garantia da plena operacionalidade da execução dos seriços,  inclusive con§iderados

Çi
Cca::Su::cã:eívmee°díai:;a:Í:taeçãa°od#UNi'€Ípeironaqt:;i:::r  aiteração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancária  e  outros  julgáveis

necessàrios para recebimento de correspondência;
1)     Possibilitar ao  MUNICÍPIO  efetuar vistoria  nas  suas  instalações,  a fim  de verificar as condições  para  atendimento  do  objeto
contratual;

m)  Manter,   sob   as   penas   da   lei,   o   mais   completo   e   absoluto   sigilo   sobre   quaisquer  dados,   infomações,   documentos,
especificações técnicas e comercíais dos materiais do MUNICÍPIO,  de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso,  ou que
venham a ser confiados, sei.am relacionados ou não com a execução dos serviços;
n)    Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no  Edital  relativo à licitação
la  qual  decorreu  o  presente  ajuste,  nos  temos  do  Art.  55,  lnciso  Xlll,  da  Lei  n°  8.666/93,  que  será  observado,  quando  dos

-agamentos à CONTRATADA.

.i   No  caso  de  constatação  da  inadequação  da  execução  dos  serviços  prestados  às  nomas  e  exigências  especificadas  no
Projeto  Básicon-ermo  de  Referência,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os  recusará,  devendo  no  prazo
niáximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;

Vll -DOS SERVIÇOS

22. DOS SERVIÇOS E VALORES ESTIMADOS:

0USTIFICATIVA  QUANTO  AOS  SERvlços:  A  definição  dos  serviços  deu-se  com  base  nas  necessidades  de  contratação

prospectada por este(s) Órgão(s).
Os  preços de referência foram estimados com  base nas cotações  realizadas  pelo Setor de Cotação de Preço§ do  Municipio de

ACOPIARA/CE, constando nos autos do processo.

NO DESCRlçÃO UNIDADE QTD
VALORUNITÁRIO VALO R TOTAL

1                   01 Serviços  de  asses§oria  e  consultoria  na  àrea  de  gestão  e

MÊs 12 R$ 5.693,33 R$ 68.319,96

fiscalização     de     contratos,      incluindo     a     implantação,

treinamento       e       disponibilização       de       sistema       de

acompanhamento  e  controle,  gerenciando  as  avenças  em

execução junto a Secretan.a de Administração e Finanças.

!0211

Serviços  de  assessoria  e  consultoria  na  área  de  gestão  e

MÊs 12 R$ 4.953,33 R$ 59.439,96
fiscalização     de     contratos,      incluindo     a     implantação,

treinamento       e       disponibilização       de       sistema       de

acompanhamento  e  controle,  gerenciando  as  avenças  em

3RFFF(TtjRA h.UNICIPA[  nF Ac
PREFEITURA    MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Fél.D{, N9 362 -Centro-Acopiara -Ceará
CNPJ ii9 07.84-7.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999
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23  DETALHAMENTO DOS SERVICOS:
23.1. Os sen/iços contratados compreendem o fomecimento de:
23.1.1.   Sistema   de   gerenciamento   integrado,   oferecendo   relatórios   gerenciais   para  o  contnole  e   acompanhamento  dos
contratos em execução:
a)   Acompanhamento e controle da vigência dos contratos em execução;
b)  Acompanhamento e controle dos saldos contratuais;
c)   Acompanhamento e controle dos relatórios de execução para os contratos de pnestação de sen/Íço;
d)  Acompanhamento e controle das Notificações enviadas aos contratados, bem como orientações quamo a sua emissão.
e)   lnformatização  dos  dados  contratuais,  que  poderão  ser alimentados  por meio  eletrônti,  e  em  base  gerencial  de  dados

permanentemente disponiveis ao CONTRATANTE;

eL+#wEà*g:;;;m:::£::::;;::;:;:;;j:;:;;;p#%#TADAdewrstconter„mntrato„mhímo,ffiseguíntesjnfómações,
•    Consumo Mensal;

•    Sawo contratual;

•   Periododevücia;

•   Sugestão de demanda/Estoque de segurança.

g)   0  Sistema  disponibilizado  pela  contratada  deverà  ahda  fornecer  ak3r[as  gerenciais,  emitidos  aos  gestores  e  fiscai§  de
contratos quanto às infomações lançadas nas alíneas a, b, c e d.

23.12. Treinamento de Gestores e Fiscais de Contratos, indicados pela Contratante:
23.12.1.  Treinamento,  a ser efetuado para os sen/Ídores,  na Sede da Contratante, compreendendo carga horária mínirna de
20h para gestores e fiscais de contratos;
3.1.22.  Fornecimento de material de treinamento  para os colaboradores treinados,  no que conceme à utilização gerencial do
sistema e acesso às infomações.

ÍyNí\U   JAE!UA:
ALMEIDA DA SILVA
PRESIDENTA/PREGOEIRA



ANEXO  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPLARA.

Processo: PREGÃO  PRESENCIAL N° 2021.07.09.01
Data e Hora de Abertura:                                                  às
Razão social:             CNPJ
Endereço: _ CEP: _
Fone:                Fax:

Banco: _ Agência N.°:                  Conta corrente n.°:

horas

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA A  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  ASSESSORIA  E  CONSULTORIA  NA
ÁREA     DE     GESTÃO     E     FISCALIZAÇÃO     DE     CONTRATOS,     lNCLUINDO    A     IMPLANTAÇÃO,     TREINAMENTO     E

DispoNiEiLizAÇÃo    DE    sisTEMA    DE   AcoMPANHAMENTo    E    coNTROLE,    GERENçi4T_D9.  _A~s_  êv_E.NÇAS_{_E¥
EDUCAÇÃO DO MÜNICÍPIO. E^El,Uç,AU,  UUN I U A  O[l,KE I Ar{lA  Ljt: ALjlvllNlt> 1 KAç,AU  E  rlNANç,AÓ E oEl,r{E Ar{lA LJE  EUUuAVAu L/u lvluNll,lrlu

DE ACO PIARA,  CONFORME PRojETO BÀSICon-ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDTAL.

LOTE 01

NO DESCRlçÂO UNIDADE QTD
VALORUNITÁRIO VALORTOTAL

!01

Serviços  de  asses§oria  e  consultoria  na  área  de  gestão  e

MÊs 12

fiscalização      de      contratos,      incluindo      a      implantação,

treinamento        e        dísponibilização        de        sistema        de

acompanhamento  e  controle,  gerenciando  as  avenças  em

execução junto a Secretaria de Administração e Finanças.

02

Serviços  de  assessoria  e  consultoria  na  área  de  gestão  e

MÊs 12

fiscalização      de      contratos,      incluindo      a      implantação,

treinamento        e        disponibilização        de        sistema        de

acompanhamento  e  controle,  gerenciando  as  avenças  em

execução junto a Secretan.a de Educação.

VALOR TOTAL

FINANÇAS SECRETARIAADMINISTRAÇAOSECRETARIAJUNTOEXECUÇAO

.-'...).

e!Aiíi°i_!::EB¥ÊL¢±:ê_Âá..j.Õ.S..á.É._Éú.i.ê.gs:serãoexecutadosnoprazodei2(doze)MESEseiniciadosematéo5(CiNCo)
||   ? DIAS, após a emissãJo da ordem de seLiço.

VALIDADE DA PROPOSTA:  60  (ses§enta) dias.

Observações:
•      O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo l -Projeto

Bàsicorrermo de Referência deste edital.
•      lndependente  de  declaração  expressa,  fica  subentendida  que  no  valor  proposto  estão  incluidas  todas  as  despesas

necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
-encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
-tn.butos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvaràs, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou

a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos seMços.
Local/Data:  „ ..................,......... „  de  ........,......,.  de

Assinatura Proponente
Carjmbo da empresa/Assinatura do responsável legal

ALAMNET,ff8f¥LAVA



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÂO/DECLARAçÕES

ITEM 01  -MODELO  DE PROCURAÇÃO

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA A  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  ASSESSORIA  E  CONSULTORIA  NA

ÀREA     DE     GESTÃO     E     FISCALIZAÇÃO     DE     CONTRATOS,     lNCLUINDO     A     IMPLANTAÇÃ0,     TREINAMENTO     E

::SE:c:u::pi#ÇgA:#:REMc:#:T:Eâí:AT§EBÂ§,i#sPEARN#HÍÃ:o::RTE?FNEA:NÊÇ:A§:ETE§MÊ::'E*&oR;A:gEÊ::T#8AÇAÃSoÊ#fiicipEi8

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:  <NOME  DA  EMPRESA,  CNPJ  e  ENDEREÇO>  neste  ato  representada  por  seu  (titular,  sócio,  diretor  ou

erepresentante),Sr.<NOME>,qualificação(nacionalidade,estadocivil,profissão,RGecpF)
OUTORGADO:  <NOME  DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade,  estado civil,  profissão,  RG,  CPF e endereço.

PODERES:   0   outorgante   confere   ao   outorgado(a)   pleno   e   gerais   poderes   para   representá-lo  junto   a   PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,   Estado  do  Ceará,  relativo  a  PREGÃO  PRESENCIAL  N°  2021.07.09.01,  podendo  o  mesmo,
assinar  propostas,  atas,  entregar  durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de  proposta  de

preços e documentos de habilitação,  assinar toda a documentação  necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao
•  certame em  nome da Outorgante que se fizerem  necessários ao fiel cumprimento deste mandato,  inclusive Ínterpor recursos,

3iente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(representante legal)



ANEXO  111

MODELO DE DECLARAçÕES

ITEM 02 -MODELO  DE DECLARAÇÃO  EXIGIDO  NO CREDENCIAMENTO

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA A  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  ASSESSORIA  E  CONSULTORIA  NA
ÀREA     DE     GESTÃO     E     FISCALIZAÇÃO     DE     CONTRATOS,     lNCLUINDO     A     IMPLANTAÇÃ0,     TREINAMENTO     E

::SE:c:u:+i#ÇgÃà%NFA::EMc:RÍTEEg:!AT:EBÂ§,ipdMLsPEAR#MHSAÃ:o:ÊRTE?FNEA:NÊÇ:A§:ETE3M3ik*&oRÍA:BEÊ::T#8AÇAÃSoÊ#âfcipEi¥

DECLARAÇÃO

0 .................................,       inscrito      no      CNPJ       n° por     intermédio      de     seu      representante      legal      o(a)
portador(a)    da   Carieira   de    ldentidade    nQ.„.„                       „„.    e    do    CPF    nQ   ...,.

DECLARA,  para fins do disposto na PREGAO PRESENCIAL N° 2021.07.09.01   que:

(1) que dá ciêncía de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório;

(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do  Edital e objeto a ser contratado no presente certame
licitatório;

(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)

ANT
ALMEl Á'8EELAVA
i,ÉrF-é-lõÉNTA,.PREGOEIRAriÉHriop.mR-'

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulíno Félix, N9 362 -Centro -Aoc)piai.a -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999

Site:`^/w\^r.aoc)píafa.ce.gov.br



ANEX0  111

MODELO DE DECLARAÇÕES

ITEM 02 -MODELO  DE DECLARAÇÃO  EXIGIDO  NA HABILITAÇÃO

®

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  A  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  ASSESSORIA  E  CONSULTORIA  NA
ÂREA     DE     GESTÃO     E     FISCALIZAÇÃO     DE     CONTRATOS,     lNCLUINDO     A     IMPLANTAÇÃO,     TREINAMENT0     E

::SE:c:u;gpi#fgÃE%FA::EMc:àsET!EâííAT:EBÂ§i#sPEAR#MH§Ã:o:ERTE?FNEA:NÊÇ:A::ETE8M8:k*&oR#EÊ::T#8AÇAÃSoÊ#âicípEi8

DECLARAÇÂO

............. n..,      inscrito      no      CNPJ      n° ............ „ ...,       por      intermédio      de      seu       representante      legal      o(a)

Sr(a) portador(a)    da    Carteira    de    ldentidade    nQ ......... „    e    do    CPF    nQ    ...
DECLARA,  para fins do disposto no  PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.07.09.01  que:

a)  sob  as  penas da  lei,  para todos os fins de direito  a que se  pos§a  prestar,  especialmente  para fins de  prova em  processo
licitatório,  junto  ao  Município  de  ACOPIARA,  Estado  do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999,  publicada no  DOU  de 28/10/1999, e ao inciso Xxxlll, do artigo 7°,  da Constituição Federal,  não emprega menores
de  18  (dezoito)  anos em trabalho  noturno,  perigoso ou insalubre,  nem emprega menores de  16 (dezesseis)  anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas da  lei,  para todos os fins  de  direito  a que se  possa  prestar,  especialmente para fins de prova em  processo
licitatón.o, junto ao Município de ACOPIARA,  Estado do Ceará, que concorda integralmente com os temos deste edital e seu§
anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para pariicipar no presente certame licitatório, bem
assim  que  ficamos  cientes  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências  posteriores,  nos  temos  do  ar[.  32,  §2°,  da  Lei  n.°
8.666/93.

Opeloque,porseraexpressãodaverdade,firmaapresente,sobaspenasdaLei.

(representante legal)

\\,.,\.;`-,\      ...\
AL  n    iDA[  Àsi[VA



ANEXO  IV

MINUTA DO  CONTRATO

CONTRATO  QUE   ENTRE   SI   CELEBRAM,   DE   UM   LADO  A                  ]

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,   E  DO  OUTRO  A

EMPRESA                                         PARA   0   FIM   QUE   NELE   SE
DECLARA.

CONTRATo No: ~
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.07.09.01

A  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA,  Estado do  Ceará,  pessoa juridica de direito público intemo,  inscrita no  CNPJ  sob o
N.°  07.847.379/0001-19,  com  sede de sua  Prefeitura  Municipal  na Avenida  Paulino  Félix,  n°  362 -ACOPIARA -Ceará -CEP
63,560-000, através da sECRETARIA DE ...„...„ ...... „„„  neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)
NO

C.P.F.

aqui  denominado(a)  de  CONTRAl-ANTE,  e  de  outro  lado  a  Empresa  H"H"*",  estabelecida  na
************"*,  inscrita no CNPJ/MF sob o n.° #-***"H", neste ato representada pelo (a) Sr(a). *#*W**~#*, pohador (a) do

CPF  n° *******"*~,  apenas denominada de CONTRATADA,  fimam entre si o presente TERMO  DE CONTRATO mediante as
clàusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO  FUNDAMENTO  LEGAL
r'        `Sf±== ü a~±±t3`  `                    -_         ---

à.6.NF#ÊàsçoÃdoeDLÉcíaMÇÊ%,EgàFÂd#'dAadpeREPsRTEAGÇÃÃooàÊESEE#vC,lçAOLstàEbâg:ES33ooR,nAOE2oc2áho3üofiooli,àuj#jÊtEOAéDÊ
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N° 8.666/93 -Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de  17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO DO CONTRATO

_             ____     _     _                                             ____                                             __=_

2.1.  0  presente  contrato  tem  como  objeto  é  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  A  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE

DO  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA/CE,

NA   ÁREA    DE    GE§TÃO    E    FISCALIZAÇÃO    DE    CONTRATOS,    lNCLUINDO    A
E    DISPONIBILIZAÇÃO    DE    SISTEMA    DE    ACOMPANHAMENTO    E    CONTROLE,

ASSESSORIA    E    CONSULTORIA

O:MEPR¥NNCT,ÂRÊ%'A:RAEJÊÊ¥E:TE°M EXECUÇAO, JUNTO A SECRETARIA *

:oonT,:geRSMeEe:[ReocífiE::õe:Ácsolnc,.3FSEnR.MPRgEEFjFBEÁRsig8)?EE#oAgEXROEFAEORÊENDó|AAi,ÁUNdEoxâT::nÉodTai,dâ:ep:oocmes::
!icitatório PREGÃO  PRESENCIAL NO 2o2i .o7.og.oi .

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR,  DO  REAJUSTE E DO  PAGAMENTO
.--_ ---. __________     -_

3.1. O valorglobal da presente avença é de RS W~(                                              ), conforme:

Düffi;jL            ,  t:     ~`      3   DescTiçãodossewí§o§                                    ||      Unid Q,,ant Unit` Total
1

VALOR GLOBAL RS
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A ser pago  mensalmente  na  proporção  da execução  dos serviços  licitados,  segundo  as  ordens de  serviços  expedidas  pela
Administração, de confomidade com as  notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas
das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.
3.2.  0 valor do  presente  Contrato  não sofrerão  reajuste  antes  de decorridos  12 (doze)  meses do  conúato,  hipótese  na qual

poderá ser utilizado o índice lGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3.  Na  hípótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis  porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores  ou
Ímpeditivos da execução do ajustado,  ou  ainda,  em  caso de força maíor,  caso fortuito ou fato do  príncipe,  configurando área
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação
e  temo  adi{ivo,  ser  restabelecída  a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a
retn.buição da Administração  para a justa  remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inícial do contrato, na foma do ariigo 65,  11, "d" da Lei Federal  n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4.  0  Pagamento  será  efetuado  mensalmente,  em  até  10  (dez)  dias  após  a  emissão  da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  da
execução  dos  serviços  e  o  encaminhamento  da  documentação  necessária,  descn.minado  no  item  3.1,  observada  todas  as
disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Contratada.
3.5. Por ocasião do fomecimento deverâ ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

C)CLÁUSULAQUARTA-DAVIGÊNCIADOPRAZOEFORMADEEXECUçÃO,ESPECIFICAÇÕESDOSSERvlç-O-S

4.1.  0  presente  lnstrumento  produzirá  seus  juridicos  e  legais  efeitos  a  parijr  da  data  de  sua  assinatura  e  vigerá  até  pelo

período de 12(doze) meses vigorando até _ DE DE 20_ admitindo-se, porém, a prorrogação nos
temos do artigo 57, da Lei Federal n.° 8.666/93.
4.2.  lndependente  da  quantidade  de  cada  item  deste  contrato  à  administração  ficará  no  direito  de  solícitar  apenas  aquela

•            quantidade que lhe for estritamente necessária.

4.3.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  EXECUÇÃO:  Os  serviços  serão  executados  no  prazo  de  12(doze)  meses,  e  deverão  ser

ii              iniciados no prazo máximo de até 05 (CINCO) DIAS, a contar da expedíção da oRDEM DE SERVIÇOs pela administração, no
local deteminado na ORDEM DE SERVIÇOS.
4.4. DETALHAMENT0 DOS SERV[ÇOS:
4.4.1. Os serviços contratados compreendem o fomecimento de:
4.4.2. Sistema de gerenciamento integrado, oferecendo relatórios gerenciais para o controle e acompanhamento dos contratos
em execução:
a)  Acompanhamento e controle da vigência dos contratos em execução;

b)  Acompanhamento e controle dos saldos contratuais;

od,cÀâ:#:::::::tnotoeec::tnrtor:jed::sNroet,Íâ:óan;oõse:ee::jeacduaçsã:opsac:not:a::3;rsa,t3:£ec%::t:&ãe:à:õs:s"óçuo:ntoasuaemíssão
e)  lnfomatização  dos  dados  contratuais,  que  poderão  ser alimentados  por meio  eletrônico,  e  em  base  gerencial  de  dados

pemanentemente dísponiveis ao CONTRATANTE;
f)     Os  Rebtórios  dísponibilizados  pela  CONTRATADA  deverão  conter,  por contrato,  no  mínimo,  as  seguintes  infomações,

acumuladas a partir da contratação dos serviços:
•      Consumo Mensal;
•      Saldocontratual;
•      Períododevígência;
•      Sugestão de demanda/Estoque de segurança.

g)  0  Sístema  disponibilizado  pela  contratada  deverá  ainda  fomecer  alertas  gerenciais,  emitidos  aos  gestores  e  fiscais  de
contratos quanto às infomações lançadas nas alíneas a, b, c e d.

4.5. Treinamento de Gestores e Fiscais de Contratos, indicados pela Contratante:
4.5.1. Treinamento,  a ser efetuado para os servidores, na Sede da Contratante, compreendendo carga horán.a miníma de 20h

para gestores e fiscais de contratos;

ANTO
ALMEIDA D SILVA

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Félix, N9 362 -Centro -Acapiara -Ceará
CNPJ ns 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999

Site:`Amm/Lacopiara,ce.gw.br



ÀRéõEiÀAfi

4.6.  Fornecimento  de  material  de  treinamento  para  os  colaboradores
sistema e acesso às informações.

treínados, no  que  conceme  à  utiljzação  gerencial  do

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1.   As   despesas   decorrentes   das   eventuais   contratações   correrão   à   conta   de
orçamentárias:

nas   dotações

CLÁUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
------.       ____    __           _       -_-

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da Lei  Federal
n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei  Federal n.° 10.520/02.
6.2. 0 CONTRATADO obriga.se a:

a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no
instrumento convocatório, no Projeto Básicon-emo de Referência, que faz pahe deste instrumento, observando ainda
todas  as  nomas  técnícas  que  eventualmente  regulem  a  execução  dos  serviços,  responsabilizando-se  ainda  por
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b)  assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem  federal,
estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer encargos judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdencíários,
fiscais e comerciais resultantes da execução çlo contrato que lhes sejam imputàveis, Ínclusive com relação a terceiros,
em decorrência do fornecimento;
c)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às suas experisas,  no total ou em parte, o objeto do contrato em  que se
verificarem vícios, defeitos ou Íncorreções;
d)  responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICíPIO ou a terceiros,  decorrentes de sua culpa ou
dolo   na   execução   do   fornecimento,   não   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabmdade   a   fiscalização   ou   o
acómpanhamento pelo Órgão interessado;
e)   Índícar   preposto,   aceito   pela  Administração,   para   representà-lo   na   execução   do   contrato.   As   decisões   e

providêncías  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hàbil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fomecimento, até 25%

;v,i:txee:uctianrc:spso:::çnot:)ddeof:ioar:ni:ia::;umafâàoetde:::nattipv::à::sfod=a3#cí;,doo;am'go65daLeino8.666/93;

:)o:tr:it::t:,sb:smc,:roe:iomààtro:iêqnuc:afâ;e#us#ôiítÊ,doo,si::|oiatT::iijp:oio:ui3:ri:::,:gaqçuõa::u::aonboníaa,idaàt:nqdueer
ven.ficar quando da execução do contrato;
i)  dispor-se  a  toda  e  qualquer  fiscalização  do  MUNICIplo,  no  tocante  a  execução  dos  serviços,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fomecimento, inclusive consrderados os

:)asc°osmd:nicr:íeí£:d::t:Lseançt:° £: qMUÔ'fiíceírp|stu::Zai;uer  aiteração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancána  e  outros

i)ulpgoásvs:ibs,,|ã::às##iiióe:feei|:::i:t:Sac:::Spuà:di::tciíj?ões,afimdeverif,carascondiçõesparaatendimentodo
objeto contratiial;
m) substl.tuir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICíplo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis
da  recusa,  no  todo  ou  em  parte  os  materiais  recusados  pela  Administração,  caso  constatadas  dívergências  nas
especificações, às nomas e exigências especificadas no Projeto Bàsico, no Edital ou na Proposta do Contratado;

:!pme:|fi:::,ç:o®biÊCE:cnaass:ac:ekeorcTa:;sdcoosmI:::npa,:bi:Iu|ous#ipig:ràequqaj:q:::f:daost,oiEfaormlc::i::,imd::íom::t::;
aces§o, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fomecimento objeto des
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à  licitação  da  qual  decorreu  o  presente  ajuste,  nos  temos  do  Art.  55,  lnciso  XIll,  da  Lei  n°  8.666/93,  que  será
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
6.2.1.   No  caso  de  constatação  da  inadequação  da  execução  dos  servíços  prestados  às   nomas  e  exigências

especificadas  no  Projeto  Básico,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os  recusarà,  devendo  no  prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;

6,3, 0 CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1.      Exercer a fiscalização da execução do contrato;

6.3.2.      Assegurar  o  livre  acesso  da  CONTRATADA  e  de  seus  prepostos,  devidamente  identificados,  a  todos  o§
locais   onde   se   fizer   necessária   a   execução   dos   serviços   licitados,   prestando-lhe   todas   as   infomações   e
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
6.2.3.       Efetuar o pagamento confome convencionado em clausula contratual.
6.3.4.      Verificar minuciosamente,  no  prazo fixado,  a confomidade dos serviços  recebídos  provison.amente com  as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos.
6.3.5.      Disponibilizar para a equipe técnica sala especifica dotada de microcomputador,  impressora,  material de
expediente,  móveis,  internet,  além,  do  Servidor do  Setor de  Conti.ole  lntemo e demais servidores,  se  necessário
for, para o acompanhamento da execução dos serviços de controle interno.

CLÁUSULA SÉTIIUIA - DAS SANÇÕES

7.1.  Na  hipótese de desciimprimento,  por parte do fomecedor,  de quaisquer das obrigações definidas  neste instrumento,  ou
em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,
alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1.  Se o fomecedor ensejar o  retardamento da execução  dos serviços,  não  mantiver a Carta  Propostã,  falhar ou
fraudar na  execução  do  fomecimento,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer fraude fiscal,  ficará  impedido  de  licitar e
contratar com o Município de ACOPIARA e serà descredenciado no Cadastro da Prefeitura de ACOPIARA pelo prazo de até 5

(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demaís comínações legais:
[-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) .apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Carta Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comporiar-se de modo inidôneo;
7.1.2.  Multa  moratória  de  0,5%  (meio  por  cento)  do  valor do  pedido,  por dia  de  atraso  na  execução  dos  serviços

solicitado, contados do recebimento da ordem de serviços no endereço constante do cadastro ou da A{a,  até o limite de  15%

(quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso sei.a inferior a 30 (trinta) dias;
7.1.3.  Multa moratón.a de 20%  (vinte  por cento) sobre o valor do pedido,  na hipótese de atraso superior a 30 (tn.nta)

dias no fomecimento do bem requisitado;
7.2.  Na hipótese de ato  ilícito, outras ocorrências que pos§am  acarretar transtomos ao desenvoMmento do fomecimento,  às
atividades da admínistração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parie do licitante
de   qualquer  das   obrigações   definidas   neste   instrumento,   no   contrato,   no   contrato   ou   em   outros   documenJQs   que   o
complementem,  não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem  prejuizo das demais sanções previstas na Lei
n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

7.2.1. Advertência;

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  pc)r cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor global
máximo da ata ou do contrato, confome o caso;
7.3. 0 valoi da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Munícipal no prazo de 5 (cínco) dias a contar da notificação ou
decisão do reciirso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.

7.3.1.  Se  o  valor da  multa  não for  pago,  ou  depositado,  será automaticamente descontado  do  pagamento  a  que  o
licitante fizer jus.
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7.3.2.  Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante,

q2-

o valor devido será cobrado administrativamente
ou   inscrito   como   Dívida   Ativa   do    Municipio   e   cobrado   mediante   processo   de   execução   fiscal,   com   os   encargos
correspondentes.
7.4. A falta dos serviços não poderà ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades
a que está sujeita pelo não cumpn.mento das obn.gações estabelecidas neste contrato.
7.5.  Após o  devido  processo  administrativo,  confome  disposto  no  Edital,  as  multas  pecuniárias  previstas  neste  lnstrumento
serão   descontadas   de   qualquer  crédito   existente   no   Município   em   favor  da   Contratada   ou   cobradas  judicialmente,   na
inexistência deste.

7.6. As  partes se submeterão ainda às demais sanções impostas  nos ariigos 86 a 88 da  Lei  Federal n.° 8.666/93,  alterada e
consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA -DA RESCISÃO
_           ___                            -                          ____-___  __

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, independentemente de interpelação judicial, com
as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2.  Além  da  aplicação  das  multas  jà  previstas,   o  presente  contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,   independente  de
notificação judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  as§ista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  Índenizações  relativas  às  despesas
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaísquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas
hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÂUSULA NONA -  DAS  DISPOSIÇÕES  FINAIS
+__  ______               -.``                  _         -

9.1.  0  CONTRATADO se obriga a manter,  durante toda a execução do contrato,  em  compatibilidade com as obrigações  por
ele assumídas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
9.3.  0  CONTRATANTE  se  reserva  o  direito  de  fazer  uso  de  qualquer das  prerrogativas  dispostas  no  artigo  58  da  Lei  n°
8.666/93, alterada e consolidada.
9.4.  0  presente  contrato  poderá  ser alterado  unilateralmente  pela Administração  ou  por acordo  das  partes,  com  as  devidas

justificativas,  nos casos previstos na Lei.
9.5.   A   inadimplência   do   contratado   com   referência   aos   encargos   trabalhistas,   fiscais   e   comercíais   não   transfere   ao
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento,  nem poderá onerar o objeto do contrato ou  restringir a regularização
e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. 0 contratado, na execução do contrato, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais, não poderà sub-contratar

partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em pahe, os bens fomecidos em desacordo com os termos do Processo Licitatório,
da proposta e deste contrato.
9.8.  lntegram  o  presente  contrato,  independente  de  transcrição,  todas  as  peças  que  fomam  o  procedimento  lícitatório  e  a

proposta adjud icada.
9.9. A Contratada,  na vigêncía do Contrato, serâ a úníca responsável perante terceiros pelos atos praticados por seu pessoal,
eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DEZ - DO  FORO

___  _  _  __                   -.                              ___Li__
10.1.  0 foro da Comarca de ACOPIARA é o  competente  para dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato,  em
obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assím   pactuadas,   as   pahes   firmam   o   presente   lnstrumento,   lavrado   na   Prefeítura   Municipal   de   ACOPIARA,   perante
testemunhas que tambêm o assinam, para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

Avenida Paulino Félix, Ne 362 -Centro -Acopiara -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: í88) 356S-1999
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A  COMISSÃO  DE  PREGÃO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA  -  CEA toma  público,

para conhecimento  dos  interessados,  que  no  próximo  dia  04  de Agosto  de 2021,  às  O9hoomin,  estará

t::E#:bz;a,d;odo?:';CD?oãA2;o3nía.so;:odÊi|i,aE::g:fi:nE:::c:%i#NE|g|:o:RCEnD:éE#àGR:Êssix;g:aAmÊn;is:ÃE:":àÃÇÇ:Ã:oEi:

§Ícií:E¥ií#à§N:c;i:M!#EAciii:LÊN:TE!,;G;E;i§T#Rg:!N[;;i%:F::ÍF:EE;N:§N:ciE;:i;EijE§{§DiD:Eh::jNiff§i§
qual  encontra-se  na  Íntegra  na  Sede  da  Comissão  no,  CENTRO  ADMINISTRATIVO,  situada  a Avenida
José Marques Filho, 600, Aroeiras-Acopiara - Ceará. Maiores informações no er`dereço citado, no horário
de O8:00h  às  12:00h  ou  pelo e-mail:licitaacopiara@hotmail.com  e site  https://ww\^/.tce.ce.gov.br/licitacoes.

Antônia Elza Almeida da Silva- Pregoeira.

A SER PUBLICADO DIA 21  DE JULHO  DE 2021.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO  E APRECE)

ANTONIA

IIIT
Eili5E=EiiE= !E=T..`

ilx

SILVA

PREFEITURA   MÜNIcllJAL   DE   ACOPIARA

Àvenida Pau}ino Félixr Ng 362-Centro -Acopiaía -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: {88) 35â5-'1999

Site:www.acopiara.ce.gL`v.br
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Titular: VANES SA SERAFIM SOUSA
RG:2007365266-5
CPF:  059.316.033-95
ENDEREÇo: IOÃo TAVAREs DE nmDEIRos
Suplente: POLIANA CRUZ TAVARES
RG: 2007029151463
CPF: 054.584.143-73
ENDEREÇO: Smo RONCADEIRA

Secretaria de Educação
Titular: NANEIDE PERERA BEZERRA
RG: 20071164779
CPF: 053.846.533-61
ENDEREÇO: SITIO CAPOEIRAS
Sui)Iente: MARIA VIVIANE DE OLIVEIRA ALVES
RG: 97029002420
CPF: 006.063.963-01
ENDEREÇo: RUA ESPEDITo oLrvEIRA DAS NEVEs

Bolsa Famflia e Cadastro Único
Titular: DANIELY DA SILVA BARBOSA
RG: 2004099063330
CPF: 042.13 0.243-77
ENDEREÇo: srrlo BRETINHo

Pubncado por:
Mària Milene l.eite de Caldas

Código ldentificador:62573422

SECRETARIA DE 0BRAS, INFRAESTRUTURA E
TRANSPORTE

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

Aviso  de Homologação.  Tomada de Preços  n°  2021.05.24.1.  Objeto:
Contratação  de  serviços  de  engenharia para  execução  das  obras  de
pavimentação em paraLelepípedo e pedra tosca com rejuntamento, em
diversas   localidades    do   Município    de   Abaiara/CE,    através    da
Secretaria    de     Obras,     Infiaestrutura    e    Transporte,     confome
especificações     apresentadas    no    Edital    Convocatório.     Licitante
Vencedor:  a empresa  GS  CONSTRUÇÕES  E  SERVIÇOS  EIRELI -
ME,  totalizando  sua  proposta no  valor  de  RS   128.843,36  (cento  e
vinte  e  oito  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três  reais  e  trinta  e  seis
centavos),  de  confomidade  com  o  Mapa  Comparatwo  de  Preços
acostado aos autos. Homologo a presente Licitação na forma da Lei n°
8.666/93 - Raimundo Moreira da Silva -  Ordenador de Despesas  da
Secretaria Múnieipal de Obras, hffaestrutura e Transportes.

Data da Homologação: 20 de Julho de 2021.
Publicado por:

Carlos Mateus Bezeria Flores
Código ldentiíicador:EF994A3A

..Ln_+Àh~        WESTADÜÍ,ÓcEAE:[Á         .

PREEEL'ruRÂ MUNlclpÁlj DE AcoplARÁ

ConHSSÃO I.ERMANENTE DE LICITAÇÃO
ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE

ACOPIARA AVISO I)E LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL
`   N° 2o21.07.09.01

AVISO I)E LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.07.09.01

A  COMSSÃO DE PREGÃO  DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE ACOPIARA -  CEARÁ,  toma público, para conhecimento  do§
interessados,   que   no   próximo   dia   04   de   Agosto   de   2021,   às
O9hoomipg   estará  realizando   licitação,   na  modalidade   PREGÃO
i'RESENciAL,  critério  de julgamento  nmNOR PREÇO  tombado
sob    o    n°   2021.07.09.01,    com   fins    a   CONTRATAÇÃO   I)E

ZgE¥àARrApffioNAstE¥osEâiçÃ£ÁBEASDEER¥fsoTSÃODE
HSCALIZAÇÃO      DE      CONTRATOS,      "CLU"D0      A
nffLANTAÇÃO,   TREINAMENTO   E   DISPONIBILIZAÇÃO
DE   SISTEMÀ   DE   ACOMI'ANHAMENT0   E   CONTROLE,
GERENCIANDO  AS  AVENÇAS  EM  EXECUÇÃO,  JUNTO  A

SECRETARIA    I]E    AI)MmlsTRAÇÃO   E    F"ANÇAS    E
SECRETARIA     DE     EI)UCAÇÃO     DO     MUNICíl'IO
ACOPIARA,   CONFORME   I'ROJETO
REFERÊNCIA EM ANEX0 AO EDITAL,  o
íntegra na Sede  da Comissão  no,  CENTRO  4
situada  a  Averida  José  Marques  Filho,
Ceará. Maiores informações no endereço i
às     12:00h     ou    pelo     e-mail:licitaacop
https://`w/w.tce.ce.gov.brflicitacoes.

ANTÔNIA ELZA ALMEIDA DA SILVA
Pregoeira

DE

3iras- Acopiara  -
horário de O8:00h
nail.com     e     site

Publicad
Antonia Elza

Código ldentificador:2D378367

PROCURAI) ORIArGERAL 1)0 MtJNICíPI0
I)ECRETO N° 057, DE 19 DE JULH0 I)E 2021. "STITUI 0

CONSELHO MUNICII.AL DE AComANHAmNTO E
CONTROLE SOCIAL DO FUNDO I)A EI)UCAÇÃO BÁSICA E
DE VAI,ORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS I)A EDUCAÇÃ0 -
cAscffuNDEB,NÍ}sATEo¥}TTokDâRLg;;LFEDERALi4.ii3Í2o,

I)ECRETO N° 057, de 19 de julho de 2021.

Institui o Conselho Münicipal de Acompanhamento e
Controle  Social do  Fundo  da Educação  Básica  e de
Vdorização    dos    I'rofissionais    da    Educação    -
CASC/FUNDEB,     nos     temos     da     lei     federal
14.113#0,edáoutrasprovidências.

0   PREFEITO   MUNICIl'AL   DE   ACOPIARA,   no   uso   das
atribuições    que   lhe   são    conferidas    pela   Lei    Orgânica    do
Município,
CONSII)ERANDO o disposto no ar[. 33  da Lei n°  14.113,  de 25  de
dezeml)ro de 2020;

DECRETA:
Art.1°.  Fica  criado,  confome  disposto  na  Lei  Federal  14.113A20,  o
Conselho Municipal de Acompanhamento e Contiole Social do Fundo
de   Manutenção    e   Desenvolvimento   da   Educação   Básica   e   de
Valorização  dos  Profissionais  da  Educação  -  CACsffuNDEB  no
âmt)ito do Município de Acopiara.

Art.2°.    0    CACS/FUNDEB    tem    por    finalidade    proceder    ao
acompanhamento    e   ao   controle   social   sobre   a   distibuição,   a
mnsferência e a ai)1icação dos recursos do Fundo, com organização e
ação independentes e em hamoria com os órgãos  da Administração
Pública Municipal, competindo-lbe:

I - elaborar parecer sobre as prestações de contag,  conforme previsto
no parágiafo único do art. 31 da Lei Federal n°14.113, de 2020:
11  -  supervisionar  o  censo  escolar  anual  e  a  elaboração  da proi)osta
orçamentária anual, objetivando concorrer para o regular e tempestivo
tratamento  e encaminhamento dos dados estatísticcis e financeiros que
alicerçam a operacionalização do Fundo;
111 - accimpanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta
do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE e
do  Programa de  Apoio  aos  Sistemas  de Ensino  para Atendimento  à
Educação de Jovens e Adultos -PEJA;
IV - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta
dos   programas   nacionais   do   governo   federal   em   andamento   no
Município;
V   -   receber   e   analisar   as   prestações   de   contas   referentes   aos
prograims   reftridos   nos   incisos   m  e  IV   do   caput  deste   artigo,
foiinulando pareceres conc]usivos acerca da aplicação  desses recursos
e   encaminhando-os   ao   Fundo   Nacional   de   Desenvolvimento   da
Educação -FNDE;
VI  -  examinar  os  registros   contábeis   e  demonstrativos  gerenciais
mensais  e  atualizados  relativos  aos  recursos  rçpassados  ou  retidos  à
conta do Fudo;
VII  -   atualizar   o  regimento   intemo,   observado   o   disposto   destc
Decreto.

www.diariomunicipal.combr/aprece



ÀRéõsiÀARDÁ

A  COMISSÂO  DE  PREGÂO  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,  CERTIFICA,  para  os

devidos   fins,   que   o   AVIS0   DE   LICITACÃO,   alusivo   ao   Edital   da   LÍcitação   na   modalidade   PREGÃO

PRESENCIAL   N°   2021.07.09.01,   que   tem   como   ol}jeto   os   CONTRATAÇÃO   DE   EMPRESA   PARA   A

PPRESTAÇÃO    DE    SERVIÇOS    DE    ASSESSORIA    E    CONSULTORhA    NA    ÁREA    DE    GESTÃO    E

flscALIZAÇÃO  DE  CONTRATOS,  lNCLUIND0  A IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO  E  DISPONH}lLIZAÇÃO

DE  SISTEMA  DE  ACOMPANHAMENTO  E  CONTROLE,  GERENCIANDO  AS  AVENÇAS  EM  EXECUÇÂO,

JUNTO   A   SECRETARIA   DE   ADMINISTRAÇÂO   E   FINANÇAS   E   SECRETARIA   DE   EDUCAÇÃO   DO

MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA,  CONFORME  PROJETO  BÁSICO/TERMO  DE  REFERÊNCLA  EM  ANEXO  AO

EDH-AL,  no  dia  21   DE  JULHO  DE  2021,  através  de  afixação  no  QUADRO  DE  AVISOS  N0  SETOR  DE

LlcrTAÇÂo,  joRNAls  DE  GRANDE  clRcuLAÇÃo,    e  smo  ELETRÔNlco  oFlcLAL  Do  RESPECTIVo

ENTE FEDERATIVO -APRECE, conforme estabelece o Art. 21 ° da Lei  Federal 8.666/93.

ACOPIARA/CE, 21  DE JULHO DE 2021.


